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PALAVRA DO PRESIDENTE

A Associação Comercial do Paraná, fiel ao legado histórico de propiciar ao 
corpo de associados e demais interessados, oportunidades adequadas para o 
debate das principais questões nacionais, recentemente promoveu a vinda do 
governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckmin, um dos políticos de 
reconhecido destaque no cenário atual.

A fala do governador (ver matéria), que não se preocupou com assuntos 
internos da política partidária, mas gravitou essencialmente em torno de con-
ceitos e comportamentos que dizem respeito aos grandes temas do momento, 
como as reformas, fortalecimento das instituições republicanas e dos próprios 
partidos, servirá como um parâmetro seguro para que o cidadão assuma sua 
escolha em relação ao futuro do Brasil.

Leia também nessa edição sobre o lançamento e a repercussão da campanha 
Outubro Rosa 2017, destinada a prevenir o câncer de mama entre mulheres 
acima de 50 anos.

Um dado que chama a atenção é que Curitiba é a terceira cidade brasileira 
em número de mulheres portadoras da enfermidade, que segundo o avanço 
da medicina tem ampla possibilidade de cura, a partir do diagnóstico precoce 
resultante da mamografia.

Temos ainda, além de outras informações de utilidade, a cobertura da visita 
do governador Beto Richa em que o chefe do Executivo estadual prestou con-
tas de sua administração, e pela primeira vez respondeu a questionamentos 
formulados pelos presentes.

Vale citar também a revitalização do monumento da Praça 19 de Dezembro, 
sugestão feita pela ACP prontamente aceita pelos parceiros Fundação Cultural 
de Curitiba e as empresas Performance Econano e Vonder (OVD), com a mão 
de obra cedida pela seção estadual da Associação dos Condomínios Assistidos 
do Brasil. 

GLÁUCIO GEARA  

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ

Questões
importantes em debate
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CAPA

A realidade da nova CLT

A DOUTRINA TRABALHISTA consagra 
o contrato de trabalho como “contrato 
realidade”.  Vale mais o que é praticado 
— forma, condições e critérios da pres-
tação dos serviços e da realização do tra-
balho — do que aquilo que está escrito e 
assinado. É a denominada “primazia da 
realidade em que a situação de fato pre-
valece sobre a ficção jurídica”. 

Assim se encontrava a velha CLT, os 
mais de 900 artigos não alcançavam a 
realidade do moderno mercado de traba-
lho e de prestação de serviços dos vários 
agentes da produção em todos os níveis, 

relevando dizer que agentes da produção 
somos todos que trabalhamos e produ-
zimos: empregados e empregadores, 
tomadores e prestadores de serviços de 
qualquer natureza, em todos os setores 
da atividade econômica e profissional. 

A CLT precisava de um choque de 
realidade. Já se fazia urgente e extrema-
mente necessário atualizar e modernizar 
a legislação trabalhista brasileira, cuja 
norma legal vigente já não mais está a su-
portar a carga da realidade imposta pela 
nova ordem socioeconômica nacional e 
internacional que demanda empregos 

e salários em condições inovadoras de 
trabalho e contratação, sob a égide da 
inovação tecnológica que está revolucio-
nando permanentemente as relações de 
trabalho em todo o mundo.

Bem vinda, a Lei 13.467 que vigerá a 
partir de novembro, veio preencher uma 
lacuna, promovendo a liberação da ter-
ceirização também na atividade-fim das 
empresas tomadoras e contratantes dos 
serviços que se presume de natureza 
técnica-especializada. Ainda assim, há 
que se ter critério e especial atenção em 
cada caso para evitar-se a armadilha da 

POR JOÃO CARLOS RÉGIS

CAPA
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CAPA

João Carlos Régis 
é advogado e 

consultor jurídico 
da ACP

denominada “terceirização burra”. Pro-
va disto é que a nova lei cria uma qua-
rentena de 18 meses para que a empresa 
recontrate, na condição de terceirizado, 
o empregado efetivo por ela demitido. 
Este é um dos pontos mais controver-
tidos e discutidos da nova regra legal, 
desde já gerando grande expectativa 
quanto à posição interpretativa do Po-
der Judiciário Trabalhista, em especial 
no que se refere à eventual prática da 
conversão do contrato de trabalho efe-
tivo e permanente em contrato de pres-
tação de serviço terceirizado através 
de uma Pessoa Jurídica, a denominada 
“pejotização”. De ressaltar-se que o “ca-
put” do artigo 468 da CLT não sofreu 
alteração, razão pela qual toda e qual-
quer alteração do contrato de trabalho, 
mesmo com a aceitação expressa do 
empregado, que venha a prejudicá-lo, é 
nulo de pleno direito, conforme dispõe 
o citado dispositivo legal.

observância às convenções e acordos 
coletivos de trabalho.  Assim, a nova or-
dem legal prevê que aquilo que for ne-
gociado deve prevalecer sobre o dispo-
sitivo da lei, nos casos ali especificados 
(art. 611-A, Incisos I a XV); vai além, ao 
estabelecer que as condições estabeleci-
das em acordo coletivo de trabalho-ACT 
sempre prevalecerão sobre as estipu-
ladas em convenção coletiva de traba-
lho - CCT (art. 620), o que é inédito e 
controvertido. 

A nova norma trabalhista altera diver-
sos artigos da CLT que regulam o direito 
material, sindical, coletivo e processual 
do trabalho, conformando uma verda-
deira reforma que vem contemplar rea-
lidades de trabalho que estavam fora da 
antiga CLT, atualizando a legislação tra-
balhista em relação a inúmeras modali-
dades de prestação de serviços, dentre as 
quais o teletrabalho, também conhecido 
como trabalho em domicílio (home offi-
ce). Sem lei que o provesse, a jurispru-
dência assestou que deveria ser contro-
lado pelo empregador e, em decorrência, 
pagas horas extras. Com a reforma, isto 
deixa de existir. 

O legislador pretendeu, quiçá, alcan-
çar o prestador de serviços avulsos que 
estava à margem da lei. Todavia, este re-
gime passa a ser polêmico e contestável 
na medida em que tiver a sua aplicação 
desvirtuada e ensejar o reconhecimento 
de fraude. Está na mira dos sindicalistas, 
parlamentares e demais segmentos que 
divergem da reforma, os quais temem 
seja generalizado a todos os emprega-
dos, temor este que estendem também à 
terceirização (pejotização). 

Alcança, por igual, o denominado tra-
balho autônomo. Embora sob a ótica do 
Direito do Trabalho não exista “trabalho 
autônomo”, mas, sempre com vínculo 
— pois autônoma é a prestação de ser-
viços sob a égide de legislação civil — a 
previsão inserta no novo regramento 
não deixa de ser realmente um grande 
avanço para evitar o eterno conflito leva-
do às barras dos tribunais por categorias 

profissionais essencialmente autônomas 
como, por exemplo, representantes co-
merciais, profissionais liberais, correto-
res imobiliários, dentre outras, cuja ex-
clusividade e continuidade na prestação 
dos serviços determinavam o reconheci-
mento judicial de vínculo e contrato de 
trabalho permanente, fato este que passa 
a ser tratado de forma totalmente diver-
sa pela nova lei.  

Inúmeras outras alterações, com a 
revogação de dispositivos e inserção 
de outros, merecem acurada análise, 
conquanto seja impossível fazê-la nes-
te espaço, sendo relevante afirmar que 
a atualização da Lei do Trabalho, na 
forma aprovada pelo Congresso Nacio-
nal e sancionada pela Presidência da 
República, foi bem mais profunda do 
que inicialmente pretendida pelo PL 
6787/2016 e merece ser louvada como 
um gigantesco esforço para moderni-
zar as relações de trabalho, sem retirar 
direitos do trabalhador, visto que todos 
os direitos trabalhistas estão expressa-
mente assegurados na Constituição da 
República. 

A nova lei alterou mais de uma cen-
tena de dispositivos da CLT e não está 
infensa de vir a ser atacada por atingir 
princípios fundamentais do Direito do 
Trabalho e por arguição de inconsti-
tucionalidade de muitos de seus novos 
dispositivos.   O tempo e a realidade 
deverão de moldar e dar consistência à 
nova estrutura legal que surgirá desta 
nova era do Direito do Trabalho no Bra-
sil. Com certeza, uma oportunidade que 
não pode e não deve ser perdida.  

A CLT precisava de um 
choque de realidade. 
Já se fazia urgente 
e extremamente 
necessário atualizar 
e modernizar a 
legislação trabalhista 
brasileira”

Outro ponto da nova lei a ser destaca-
do é aquele em que de forma inovadora 
institui expressamente a prevalência do 
“Negociado sobre o Legislado”, fazendo 
valer ordinariamente o preceito inserto 
no Inciso XXVI, do artigo 7º, da Cons-
tituição Federal que determina irrestrita 
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CAPA

1. TELETRABALHO que é o home office, 
utilizando tecnologias de informação e comu-
nicação, na atualidade não só usual, habitual 
como necessário. Sem lei que o provesse, a 
jurisprudência assestou que deveria ser con-
trolado pelo empregador e em decorrência 
pagas horas extras. Com a reforma, isto deixa 
de existir. Regulado pela nova lei, está fora do 
regime de horas extras (art. 62, Inc. III); 

2. TRABALHO INTERMITENTE (artigos 
443, § 3º; e 452-A), modalidade inovadora de 
trabalho com vinculo e anotação em CTPS 
que prevê alternância dos períodos laborados e 
de inatividade; determinado por horas, dias ou 
meses a vários empregadores; remunerado só 
pelo período trabalhado, com férias, 13º, RSR, 
FGTS e INSS. O legislador pretendeu, quiçá, 
alcançar o prestador de serviços avulsos que 
estava à margem da lei. Todavia, este regime 
passa a ser polêmico e contestável na medi-
da em que tiver a sua aplicação desvirtuada e 
ensejar o reconhecimento de fraude (artigo 9º 
da CLT). Está na mira dos sindicalistas, par-
lamentares e demais segmentos que divergem 
da reforma, os quais temem seja generalizado 
a todos os empregados, temor este que esten-
dem também à terceirização (pejotização); 

Ponto a ponto da Reforma Trabalhista

3. TRABALHO AUTÔNOMO (Art. 442-B): 
pretendendo dar maior segurança jurídica, a 
nova lei chega a tratar do vínculo de emprego 
do denominado trabalhador autônomo que 
mesmo prestando serviços contínuos, com 
exclusividade, ou não, desde que cumpridas 
as formalidades legais, não será empregado 
na forma do art. 3º da CLT. Embora sob a 
ótica do Direito do Trabalho não exista “tra-
balho autônomo”, mas, sempre com vínculo 
– pois autônoma é a prestação de serviços 
sob a égide de legislação civil – esta previ-
são é um grande avanço para evitar o eterno 
conflito levado às barras dos tribunais por 
categorias profissionais essencialmente au-
tônomas como, por exemplo, representantes 
comerciais, profissionais liberais, corretores 
imobiliários, dentre outras, cuja exclusivida-
de e continuidade na prestação dos serviços 
determinavam o reconhecimento judicial de 
vínculo e contrato de trabalho permanente, 
fato este que passa a ser tratado de forma to-
talmente diversa pela nova lei.  

4.  GRUPO ECONÔMICO (Art. 2º, § 3º): 
a mera identidade de sócios não mais carac-
teriza a existência de grupo econômico para 
fins de responsabilidade solidária do empre-
gador, sendo necessária a prova de efetivo 
interesse, atuação conjunta e controle de uma 
empresa sobre as demais, o que resulta em 
grande avanço da legislação neste ponto; 

5.  SUCESSÃO DE EMPRESAS (art. 448-
A e Parágrafo único): a sucedida passa a ter 
responsabilidade solidária pelas obrigações 
trabalhistas somente no caso de fraude na 
transferência dos contratos de trabalho; 

6. SÓCIO RETIRANTE: fica por dois anos 
como responsável subsidiário das obrigações 
trabalhistas do período em que esteve na so-
ciedade, a não ser que venha a ser comprovada 
fraude na alteração societária, hipótese em que 
passará a ter responsabilidade solidária. Passa-
do este prazo sem que o autor o tenha integra-
do ao processo, decai a sua responsabilidade 
pessoal. Uma questão de justaposição e equa-
nimidade à inovação também trazida pelo 
Código Civil (L. 10.400/2001, art. 1.003, § 2º). 

7. INEXISTÊNCIA DE HORAS EXTRAS 

(§ 2º, do Art. 4º, Incisos I a VIII): quando o 
empregado ultrapassar a jornada normal por 
vontade própria e permanecer na empresa 
para abrigar-se e proteger-se de (a) - insegu-
rança pública e mau tempo; (b) – realizar ati-
vidades particulares, tais como práticas reli-
giosas, descanso, lazer, estudos, alimentação, 
relacionamento social, higiene pessoal, troca 
de uniforme quando não obrigado. Outro 
avanço extraordinário da lei para impedir a 
famigerada “indústria da hora extra”; 

8. TRABALHO EM REGIME PARCIAL 
(Art. 58-A): Era de até 25 horas semanais; pas-
sou a ser de até 30 horas semanais, sem Horas 
Extras; ou de até 26 horas semanais, com até 6 
Horas Extras, com adicional de 50% do salário 
hora. Prevê compensação, desde que até a se-
mana seguinte à sua realização; caso contrário, 
será pago no mês subsequente. Preservado o 
direito às férias, com conversão de 1/3 em abo-
no pecuniário, na forma da Lei; 

9. INTERVALO INTRAJORNADA (Art. 
71): continua sendo de no mínimo 01h00m 
e no máximo de 02h00m, para refeição e 
descanso do empregado. A novidade está em 
que a redução do limite mínimo não impli-
cará no pagamento da hora cheia e mais 50% 
(L. 8923/94), mas, somente dos minutos que 
não foram concedidos, com o acréscimo 
de 50%, entretanto como verba indenitária 
e não salário. Com a regra do artigo 611-A 
que dá validade legal às convenções e acor-
dos coletivos, a negociação poderá reduzir o 
intervalo em até 30 minutos e o TST terá de 
rever a Súmula 437 que impedia a redução e 
considerava a verba como salário; 

CONFIRA AS MUDANÇAS 
TRAZIDAS PELA NOVA LEI 
QUE ALTEROU A CLT

CAPA
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CAPA

10. DISPENSA COLETIVA (Art. 477-A): 
a lei equipara as demissões imotivadas indi-
viduais, plúrimas e coletivas, retirando a ne-
cessidade de autorização prévia do sindicato 
ou de previsão em cláusula convencional 
para a sua efetivação; 

11. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA 
(Art. 477-B): a demissão incentivada, indivi-
dual, plúrima ou coletiva, desde que prevista 
em convenção ou acordo coletivo de traba-
lho, enseja a quitação plena e irrevogável dos 
direitos adquiridos na vigência do contrato 
de trabalho e na relação empregatícia, a não 
ser que as partes tenham convencionado em 
contrário. Matéria que será objeto de discus-
são e aviltada apreciação pelo Poder Judiciá-
rio Trabalhista; 

empregado. Antes era necessário Acordo 
Coletivo de Trabalho (ACT) firmado com o 
sindicato da categoria profissional, ou, cláu-
sula autorizativa específica na CCT – Con-
venção Coletiva de Trabalho. Importante 
esta nova regra para que a compensação seja 
feita no prazo de seis meses (180 dias); 

15. JORNADA 12 X 36 (Art. 59-A, § úni-
co): Já existia em algumas categorias por 
força de negociação coletiva. Agora passa a 
ser disposição legal, em que o empregado 
trabalha 12 e descansa nas 36 horas poste-
riores. Regime de trabalho muito utilizado 
nos setores de saúde e segurança. Nada mais 
é do que a legalização de regime de trabalho 
já consagrado na prática e que é de muita va-
lia para os trabalhadores por ele abrangidos, 
razão pela qual, também neste caso, não se 
verifica perda para o empregado; 

16. FÉRIAS / FRACIONAMENTO (Art. 
134, §§): se houver concordância do empre-
gado, as férias poderão ser concedidas em 
três períodos, desde que um deles seja de 14 
dias e os demais não inferiores a 5 dias. A 
nova lei veda o início das férias no período 
de 2 dias  que antecede feriado ou repouso 
semanal remunerado. Aos que criticam esta 
nova disposição, cabe realçar que é necessá-
ria a aquiescência do trabalhador. Logo só 
veio a beneficiar o empregado; 

18. EMPREGADO COM NIVEL SUPE-

RIOR (Art. 444, § único): a regra da livre 
negociação entre empregador e empregado é 
acentuada pela nova lei mediante a previsão 
de que em relação ao empregado com curso 
superior e que receba salário igual ou supe-
rior a duas vezes o limite máximo dos bene-
fícios do INSS (R$. 11.062,62), podem ser 
pactuadas condições diferenciadas de contra-
tação na forma do que dispõe o art. 611-A e 
Incisos, ou seja, com preponderância e plena 
eficácia do que for negociado. É algo inédito 
e próprio a admitir-se a figura do empregado 
“hipersuficiente” em contraponto ao princí-
pio da hipossuficiência do trabalhador, con-
sagrado pelo Direito do Trabalho pátrio, mas 
está na mão da modernidade em que grandes 
corporações e empresas de porte são dirigi-
das por este tipo de empregado  – executivos 
– que são os próprios patrões; 

12. HORAS “IN INTINERE” (§ 2º do Art. 
58): o tempo de ida e volta do empregado ao 
trabalho, mesmo em condução oferecida pelo 
empregador, não é mais computado no horá-
rio de trabalho e não está mais sujeito à indeni-
zação como “horas in intinere”. Medida salutar 
e justa para empregadores que mesmo ofere-
cendo condução aos seus empregados vinham 
sendo condenados na Justiça do Trabalho para 
pagarem o tempo como horas extras; 

13. HORAS EXTRAS HABITUAIS (Art. 
59-B, § único): não descaracterizará acordo 
de compensação e banco de horas. Esta alte-
ração vem garantir a segurança jurídica dos 
acordos de compensação de jornada e dos 
acordos de Banco de Horas, suprindo a lacu-
na que existia na Lei e que ensejava à Justiça 
do Trabalho nulificar os acordos; 

14. BANCO DE HORAS (Art. 59, §§ 5º 
e 6º): a lei passa a permitir seja celebrado 
também por acordo individual escrito, ne-
gociado diretamente entre a empresa e o 

19. ARBITRAGEM TRABALHISTA (Art. 
507-A): o dispositivo da nova lei estende a Lei 
da Arbitragem (L.9.307/1996) à demanda tra-
balhista, todavia somente nos casos em que o 
demandante ou demandado sejam emprega-
dos com salário igual ou superior a duas vezes 
o limite máximo dos benefícios do INSS (R$. 
11.062,62) e, ainda, desde que por iniciativa do 
empregado ou sua expressa concordância, po-
dendo ser pactuada cláusula compromissória 
elegendo a arbitragem. Neste caso o emprega-
do não precisa ter curso superior; 

20. QUITAÇÃO ANUAL (Art. 507-B): Este 
dispositivo da nova lei faculta que emprega-
do e empregador firmem quitação anual das 
obrigações trabalhistas, mediante termo dis-
criminativo perante o sindicato da categoria 
profissional, cuja quitação terá eficácia libera-
tória. Será Objeto de polêmica e discussão, em 
especial perante a Justiça do Trabalho; 

17. REPARAÇÃO DE DANOS (Arts. 223-
A a 223-G): estabelece critérios objetivos para 
a configuração e indenização do Dano Moral, 
Extrapatrimonial, no Direito do Trabalho. 
Ponto muito positivo da nova lei. Há, todavia, 
corrente doutrinária que se indispondo à limi-
tação trazida pela nova regra, pretende discutir 
a constitucionalidade do critério de tarifação 
do valor indenitário (de 1 a 50 salários), sob o 
pretexto de ser matéria pacificada no STF; 

11



CAPA

21. SALÁRIO UTILIDADE (art. 458): re-
ferido artigo especifica quais as verbas inte-
gram ou não a remuneração salarial do em-
pregado, tendo a novel lei inserido o § 5º ao 
artigo 2º para ali incluir os valores pagos por 
serviços médicos e de saúde em geral como 
não integrantes do conjunto remunerató-
rio do trabalhador. Logo, planos de saúde e 
afins, pagos pelo empregador ao empregado 
não mais constituem salário, mesmo que 
nada seja cobrado de reembolso; 

22. VERBAS SALARIAIS (Art. 457): in-
tegram o salário as gratificações legais e 
comissões; não integram: ajuda de custo, 
auxilio-alimentação (quando não pago em 
dinheiro), prêmios e abonos, as quais não in-
tegram o contrato e não constituem base de 
incidência de qualquer encargo trabalhista 
e previdenciário. O dispositivo prevê, ainda, 
no seu § 4º, que são considerados “prêmio” a 
eventual concessão de bens, serviços ou valor 
em dinheiro a empregado ou grupo de em-
pregados, por desempenho ou produtividade, 
não integrando o salário. Importante previsão 
legal que torna flexível o ganho do trabalha-
dor. Alteração providencial para desonerar e 
permitir maior remuneração ao empregado, 
com menor custo para a empresa. 

24. TRABALHO TEMPORÁRIO: A Lei 
6.019/1974 que trata do trabalho temporá-
rio e da prestação de serviços terceirizados 
foi alterada, permitindo expressamente a 
terceirização tanto da atividade meio quanto 
da atividade fim do tomador e contratante 
dos serviços. Será objeto de discussão e de-
bates de toda ordem. 

25. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO: (Art. 
468, §§ 1º e 2º): não configura alteração 
contratual o retorno do empregado ao car-
go efetivo anteriormente ocupado, podendo 
ser suprimida a gratificação que recebeu no 
cargo que ocupou, a qual não se incorpora 
ao salário independente do tempo em que 
exerceu a outra função. 

26.  JUSTA CAUSA (Art. 482, alínea “m”): 
inserção de mais um fato constitutivo da jus-
ta causa do empregado para a rescisão moti-
vada do seu contrato de trabalho: a perda da 
habilitação profissional ou dos requisitos de 
lei para o exercício da profissão, decorrente 
de conduta dolosa do empregado. 

27.  MULTAS ADMINISTRATIVAS (Art. 
47 e 47-A): a multa por falta de registro da 
CTPS do empregado que era de um salário 
mínimo passa para R$. 3.000,00 por empre-
gado não registrado. Para as microempresas 
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) 
a multa é de R$. 800,00 por empregado. 
A multa por falta de anotações da CTPS é 
de R$. 600,00 (Art. 47-A), para todas as 
categorias. 

28. COMISSÃO DE EMPREGADOS (Art. 
510-A a 510-D): em empresas com mais de 
200 empregados. Formada pelos próprios 
trabalhadores, de forma livre e desimpedida, 
sem a interferência da empresa e do sindicato 
profissional, com o objetivo de representa-los 
junto à administração empresarial. Mandatá-
rio eleito por um ano, com garantia provisória 
de emprego contra despedida arbitrária desde 
a candidatura até um ano após o término do 
mandato. Poderá haver discussão quanto ao 
confronto desta regra em relação à disposição 
do artigo 11 da constituição Federal. 

29. EQUIPARAÇÃO SALARIAL (Art. 
461): altera a regra anterior definindo as con-
dições do paradigma, trabalho no mesmo es-
tabelecimento e período de quatro anos. 

30. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 
(Art. 611-A, Inciso V): poderá ser negocia-
do entre empresa e empregados, sem neces-
sidade de homologação e registro nos órgãos 
do Ministério do Trabalho (MTE), podendo 
ser alterado. 

31. NECESSIDADE IMPERIOSA (Art. 
61) – No caso de necessidade imperiosa e 
força maior para realização de trabalho ex-
cedendo o limite legal, o novo dispositivo re-
tira a necessidade de comunicação ao órgão 
do Ministério do Trabalho (MTE). 

32. FIM DA HOMOLOGAÇÃO SINDICAL 

DAS RESCISÕES (art.477) e prazo único de 
10 dias para pagamento; 

33. TORNA A CONTRIBUIÇÃO SINDI-

CAL FACULTATIVA (art.545 a 602), con-
quanto as entidades sindicais possuam a 
contribuição confederativa prevista no Inci-
so IV, do art. 8º, da CF, sendo crível que po-
derão estabelecer contribuições convencio-
nais, mas, exigíveis somente dos associados; 

23. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 

TRABALHO (Art. 484-A): As partes po-
derão celebrar acordo para pôr termo ao 
contrato de trabalho, pagando a metade do 
Aviso Prévio e da multa do FGTS que de 
40% passa a para 20%, neste caso. As demais 
verbas são devidas integralmente. O empre-
gado pode sacar 80% do saldo da sua conta 
vinculada no FGTS, sem direito a receber o 
seguro desemprego. Importante regra que 
veio preencher lacuna da lei. 

34.  NEGOCIAÇÃO QUE REDUZA SA-

LÁRIO OU JORNADA exige proteção e ga-
rantia de emprego pelo período de vigência, 
ainda que não haja contrapartida.  

35.  O QUE FOR NEGOCIADO Não incor-
pora necessariamente ao salário, sendo de livre 
estipulação entre as partes, prazo de 2 anos. 

36. PRESCRIÇÃO DE DIREITOS E PRES-

CRIÇÃO INTERCORRENTE (Art. 11 e 11-A, 
§§): mantém a prescrição de direitos e de 
ação já prevista na constituição (Inc. XXIX do 
art. 7º) e no artigo 11 da CLT. Foi Importante 
a regulamentação da prescrição intercorrente 
na execução trabalhista (que ocorre durante a 
suspensão do feito executório), pois a legisla-
ção do trabalho carecia desta previsão legal; 
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A ausência do réu implicará na pena de re-
velia, mas com a novidade de que o revel po-
derá arguir uma das hipóteses previstas nos 
Incisos I, II e III, do § 4º, do artigo (defesa por 
outro réu na ação plúrima; pedido de direitos 
indisponíveis; petição inicial sem documen-
tos indispensáveis). Trata-se de medida que 
beneficia os réus na ação. 

48. DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA 

JURÍDICA (Art. 855-A): regula o denominado 
“Incidente processual de desconsideração da 
pessoa jurídica”, ato pelo qual o Juízo, a pedido 
da parte ou de terceiros, inclui e manda citar os 
sócios da empresa para que venham responder 
solidariamente pelas obrigações do processo. 
Esta faculdade que era utilizada de forma indi-
vidual e livremente pelo Juiz do Trabalho passa 
a obedecer, com a nova lei, os mesmos critérios 
e procedimentos previstos nos artigos 133 a 
137 do CPC, suspendendo o processo e autori-
zando recursos da parte atingida. Na execução, 
cabe o Agravo de Petição, mesmo sem garan-
tia do Juízo. No Tribunal, cabe Agravo Interno. 
Trata-se de um gigantesco passo para regulari-
zar e disciplinar este procedimento no Proces-
so do Trabalho já que passa a ter regramento 
mais técnico e exigir decisão fundamentada. 

49. SEGURO GARANTIA NA EXECUÇÃO 
(Art. 882): o dispositivo da nova lei permite o 
oferecimento do Seguro Garantia, equiparan-
do-o ao depósito em dinheiro, para o devedor 
garantir a execução trabalhista, cujos procedi-
mentos observarão os requisitos do art. 835 do 
CPC.  Importante para a liquidez da empresa. 

50. DEPÓSITO RECURSAL (Art. 899): no-
vidades importantes e benvindas: (a) - a cor-
reção do valor será pelo índice de poupança; 
(b) – redução pela metade para empregadores 
constituídos como MEI, ME, EPP, domésticos 
e entidades sem fins lucrativos; (c) - isentos os 
empregadores beneficiários da justiça gratuita, 
entidades filantrópicas e empresas em recupe-
ração judicial; (d) – poderá ser substituído por 
fiança bancária ou seguro garantia judicial. 

51. EXCEÇÃO DE COMPETÊNCIA (Art. 
800): alterada a regra processual. Deve ser 
arguida antes da audiência no prazo de até 5 
dias do recebimento da Notificação Citatória, 
em petição apartada, suspendendo-se o pro-
cesso e iniciando-se o trâmite da Exceção, na 
forma prevista no artigo da lei.  

contribuirá para a moralização do processo 
trabalhista. Quando da procedência parcial, 
serão arbitrados honorários sucumbenciais 
recíprocos. O valor devido será objeto de 
execução e valerá por dois anos, caso não 
pago pelo vencido por falta de recursos. 

43. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ (Art. 793-A a 
793-D): institui perdas e danos à parte que liti-
gar de má-fé, explicitando as hipóteses, com a 
aplicação de multa de 1% a 10% do valor cor-
rigido da causa, ou em até duas vezes o limite 
máximo dos benefícios do INSS (R$. 11.062,62) 
quando o valor da causa for ínfimo. A multa 
será também aplicada à testemunha que co-
meter crime de perjúrio (falso testemunho). 
Trata-se de um marco histórico para moralizar 
o processo do trabalho e a prova testemunhal. 

44. PETIÇÃO INICIAL (Art. 840): estabe-
lece novos requisitos para a petição inicial, 
exigindo que o pedido seja certo, determina-
do e com o valor de liquidação de cada verba 
requerida. Exigirá mais do advogado, mas, 
tende a acabar com as “aventuras jurídicas”, 
como ocorreu com o advento do Processo 
Sumaríssimo do Trabalho, pouco utilizado. 

CAPA

37. EQUILÍBRIO E CONTENÇÃO NAS 

DECISÕES DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
(Art. 8º, §§ 2º e 3º): os Tribunais do Trabalho 
não poderão editar súmulas e enunciados ju-
risprudenciais que estabeleçam ou restrinjam 
direitos, criando obrigações não previstas em 
lei. Ao apreciarem convenções e acordos cole-
tivos de trabalho deverão se limitar a analisar 
a capacidade dos contraentes, a forma, a lici-
tude e determinação da negociação (art. 104 
do Código Civil). Importante este aspecto da 
nova lei que retira os últimos resquícios do 
poder normativo sempre exercido pela Jus-
tiça do Trabalho, conquanto possa ver a ser 
questionado jurídica e constitucionalmente; 

38. CRITÉRIOS PARA EDIÇÃO DE SÚ-

MULAS-TST (art. 702, alínea “f” do Inciso I; 
Inciso II, §§ 3º e 4º): estabelece regras mais 
rígidas para alteração e edição de novas Sú-
mulas pelo TST; (39) - ACORDO EXTRAJU-
DICIAL (art. 652 e 855-B a 855-E): o Art. 652 
outorga competência para o Juízo Trabalhista 
homologar acordo extrajudicial em matéria de 
sua competência; nos artigos 855-B a 855-E, a 
nova lei cria a Jurisdição Voluntária para a ho-
mologação de acordo extrajudicial, dispondo 
sobre os procedimentos para sua realização. 
Trata-se de medida providencial concebida 
pela nova lei do trabalho que vem ao encontro 
de uma realidade que obrigava as partes a bus-
carem a tutela do Juízo Cível em razão da ine-
xistência de previsão na legislação trabalhista. 

40. PRAZOS PROCESSUAIS (art. 775): 
modifica o texto anterior, estabelecendo a 
contagem dos prazos processuais por dias 
úteis, acompanhando o que é estabelecido 
para o processo civil. Medida justa e útil 
para os operadores do Direito. 

41. JUSTIÇA GRATUITA (Art. 790 e 790-
B): estabelece regras rígidas para a conces-
são da gratuidade de encargos no processo. 
Altera o Art. 790-B, dispondo que mesmo 
beneficiária da Justiça Gratuita, a parte su-
cumbente pagará honorários periciais e cus-
tas processuais. A matéria poderá vir a ser 
questionada na medida em que a exigência 
não abstrai a garantia da gratuidade. 

42. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
(Art. 791-A): de forma justa e inovadora, 
institui honorários advocatícios à parte 
sucumbente no feito (de 5% a 15%), o que 

45. DESISTÊNCIA DA AÇÃO (Art. 841): 
cria novas condições para que haja desis-
tência da ação.  

46. PREPOSIÇÃO LEGAL (Art. 843): 
inova, estabelecendo que o preposto legal 
nomeado para representar a empresa em au-
diência não precisa mais ser empregado do 
réu. Permanece, entretanto, a necessidade de 
conhecimento dos fatos.  

47. AUSÊNCIA DA PARTE NA AUDÊNCIA 
(Art. 844): mantida a aplicação da penalidade 
de arquivamento do feito ao autor, mas com a 
novidade de que terá que justificar a ausência, 
sob a pena de pagar custas processuais. 
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Deputado Rogério Marinho explica 
princípios da Reforma Trabalhista

A MODERNIZAÇÃO das leis trabalhistas 
foi o tema da palestra proferida pelo depu-
tado federal Rogério Marinho, relator da 
Reforma Trabalhista. Promovido pelo Ins-
tituto Democracia e Liberdade (IDL) com o 
apoio da ACP, o encontro reuniu convida-
dos para acompanhar os principais pontos 
sobre a reforma.

Segundo o deputado, o processo de Im-
peachment da ex-presidente Dilma Rousseff 
permitiu uma série de mudanças estruturais, 
caso da modernização trabalhista. À época, 
dezembro de 2016, Marinho presidia a Fren-
te Parlamentar em defesa do comércio, ser-
viço e empreendedorismo e fez uma articu-
lação para ser nomeado relator da Reforma 
Trabalhista. “A CLT fala de um profissional 
antigo, de 1943, um funcionário típico da 
indústria de São Paulo da época de Getúlio 
Vargas. Foi preciso abrir um canal de inter-
locução com a sociedade, o que tornou este 
um projeto intensamente discutido”, contou, 
lembrando que o processo envolveu cerca de 
17 audiências públicas, quase 20 reuniões de 
trabalho em 9 Estados e mais de mil emen-
das. “Existe uma crítica equivocada de que 
não houve discussão”.

Marinho fez uma contextualização mun-
dial do tema e mostrou países que cresce-
ram em função de reformas em seu modelo 
trabalhista. Um exemplo é a Alemanha, que 
mudou a estrutura de sua legislação traba-
lhista em 2005 e, cerca de três anos depois, 
começou a se destacar como o grande motor 
do desenvolvimento europeu. Em contraste, a 
França, que não fez reformas e continua ten-
do um mercado de trabalho rígido, apresenta 
elevada taxa de desemprego e patina com os 
menores índices de crescimento da Europa.

Marinho falou também da Espanha, que, 
segundo ele, teria o modelo de flexibiliza-
ção mais próximo do Brasil. “Em 2012 a 
Espanha concluiu seu processo de reforma 
trabalhista e em 2017 terá um crescimento 
econômico acima de 3% pelo terceiro ano 
seguido, além da criação de 500 mil empre-
gos por ano”, explanou.

O deputado apresentou dados relevan-
tes de uma pesquisa efetuada pelo banco 
Itaú, que aponta que a Reforma Trabalhista 
pode elevar a posição do Brasil no ranking 
da competitividade mundial, com um cres-
cimento de 3.2 % do PIB. “Existe um argu-
mento errôneo de que a CLT protege os tra-
balhadores mais pobres. Dentre os 20% dos 
trabalhadores mais pobres, 61% estão na 
informalidade e 23% estão desempregados. 
Apenas 16% dos mais pobres têm, proteção 
da CLT. Dentre os 20% mais ricos, 16,3% 
estão na informalidade, 3,1% estão desem-
pregados e 80% estão empregados e protegi-
dos pela CLT. Em resumo, a CLT protege os 
trabalhadores ricos e exclui os trabalhadores 
pobres”, disse.

Marinho selecionou alguns pontos prin-
cipais da Reforma Trabalhista, dentre os 206 
existentes. Entre eles, a questão da constru-
ção das horas de itinerário (quando a em-
presa fornece o transporte corre risco de pa-
gar horas extras pelo trajeto, preferindo não 
oferecer esse benefício para o trabalhador, o 
que foi retirado da lei), o fracionamento das 
férias (possibilidade de fracionar o período 
de férias em três vezes, sendo que um dos 
períodos não pode ser inferior a 14 dias e as 
férias não poderão iniciar em dia que coinci-
da com feriado ou final de semana, de acor-
do com a Organização Internacional do Tra-
balho (OIT); o trabalho da mulher (todos 
os direitos constitucionais da mulher estão 
sendo mantidos, alguns pontos moderniza-
dos, como a revogação do artigo que afirma 
que a mulher que trabalhar numa oficina do 
marido não tem direitos trabalhistas, ou o 
artigo que prevê que a mulher terá 15 minu-
tos de parada antes de iniciar a hora extra, 
ou a permissão de que a mulher gestante 
ou lactante trabalhe em ambiente insalubre 
quando um atestado médico declarar que 
não há risco à saúde). 

Também, o fim do imposto sindical (a 
ideia é manter sindicatos representativos 
das duas categorias e acabar com os irre-
levantes que compõem um universo de 17 

mil sindicatos no Brasil); o trabalho inter-
mitente (formalizando profissionais que tra-
balham por “diárias”, até então sem direitos 
trabalhistas e sem contribuir para a previ-
dência) e o Home-Office (nova modalidade 
que será regulada pela lei, formada, segundo 
o IBGE, por mais de 20 milhões de pessoas).

Marinho falou ainda sobre os pontos 
referentes às 12h de trabalho por 36h de 
descanso (para vigilantes, técnicos de en-
fermagem, profissionais que já possuem 
essa jornada); a terceirização (com garan-
tias ao trabalhador, melhorias em relação 
ao PL 4302 ao oferecer mesmas condições 
de transporte, saúde e higiene que os em-
pregados da empresa; possibilidade de 
isonomia salarial por convenção coletiva 
e melhor definição para evitar interpreta-
ções criativas); o distrato (onde poderão 
empregado e empregador convergir para 
acabar com o contrato de trabalho, e neste 
caso, poderá sacar 80% do saldo de FGTS e 
não poderá sacar o seguro desemprego) e a 
Reparação moral (de cada 10 ações traba-
lhistas, 8 possuem pedido de dano moral, 
vulgarizando o instituto da reparação mo-
ral por qualquer mero aborrecimento. Foi 
definida uma gradação para juiz discorrer, 
passando a lei a tratar do tema com três 
graus de análise do dano causado). 

Por fim, Marinho citou a implementação 
dos honorários de sucumbência. “A sucum-
bência coíbe a sede de aventuras judiciais. 
Continua sendo possível entrar com ações, 
mas sobre aquilo que perder, terá de pagar 
honorários advocatícios à parte contrária, 
assim como já acontece em outros ramos do 
direito”, explicou.  

Para ele, a série de mecanismos criados 
permitirá maior responsabilidade e o com-
bate à frivolidade na litigância. “Estas mu-
danças equilibram o processo e agora, ao 
invés de Justiça do Trabalhador, passaremos 
a ter uma Justiça do Trabalho”, concluiu.

Sancionada pelo presidente Michel Te-
mer, a nova Lei trabalhista deve entrar em 
vigor no mês de novembro.  
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Terceirização: 
o que muda para sua empresa

AS RECÉM APROVADAS normas de 
modernização da legislação trabalhista 
(Leis nº 13.429/17 e 13.467/17) flexibi-
lizaram as regras para contratação de 
trabalhadores terceirizados. Até a edição 
das referidas leis, só era permitido tercei-
rizar as “atividades-meio” das empresas, 
ou seja, os serviços secundários, não re-
lacionados com o objeto principal do ne-
gócio. Por exemplo: uma loja de roupas 
poderia terceirizar vigilância ou limpeza, 
porém, não poderia terceirizar os servi-
ços de vendas, salvo nos casos de traba-
lho temporário (Lei nº 6.019/74). Agora, 
com a nova regulamentação, é permitida 
a terceirização ampla geral e irrestrita do 
negócio, o que oferece ao empreendedor 
a liberdade de decidir se deseja contratar 
empregados diretamente pela sua em-
presa, ou por intermédio de terceiros. 
Em entrevista à Revista do Comércio, o 
advogado Rodrigo Fortunato Goulart, 
Coordenador do Conselho de Relações 
Trabalhistas da ACP, explica as principais 
mudanças legislativas.

  A lei da terceirização retira 
direitos dos trabalhadores?
As Leis nº 13.429/17 e 13.467/17 não 
alteram direitos da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) ou Constituição 
Federal, como férias, décimo terceiro 
salário e horas extras. O que muda é o 
polo contratual: ao invés do trabalha-
dor estar vinculado diretamente com 
o tomador (contratante), ficará contra-
tualmente subordinado à prestadora 
de serviços (contratada), caso seja um 
terceirizado. 

  O empresário corre o risco de 
vínculo de emprego direto do 
terceirizado com a sua empresa?
Salvo nos casos de trabalho tempo-
rário (Lei nº 6.019/74), é proibido ao 

empregado de empresa prestadora 
de serviços antes do decurso de pra-
zo de 18 meses, contados a partir da 
dispensa do empregado (Art. 5º.-C, 
Lei nº 13.467/17).

  Se a empresa terceirizada falir, 
ou não pagar os terceiros, de 
quem é a responsabilidade pelas 
verbas trabalhistas?
Caso isso ocorra, o terceirizado de-
verá procurar a Justiça do trabalho, 
que, primeiro, irá cobrar a empresa 
terceira ou seus sócios para, somente 
depois de esgotadas todas as tenta-
tivas de cobranças (o que pode levar 
alguns anos), exigir o pagamento da 
tomadora dos serviços (empresa 
contratante). Por isso, é fundamental 
pesquisar a idoneidade e a solvência 
financeira da empresa terceira.  

  O que muda para o trabalho 
temporário?
O trabalho temporário era autorizado 
para períodos de até 3 meses. A nova 
lei amplia esse prazo para 6 meses, 
prorrogáveis por mais 90 dias. Isso 
significa que os contratos terão prazo 
máximo de 9 meses. Importante in-
formar que o limite poderá ser altera-
do por meio de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho (negociado sobre 
legislado). 

Rodrigo Fortunato 
Goulart é 

coordenador 
do Conselho de 

Relações 
Trabalhistas da ACP 

contratante (empresário) a utiliza-
ção dos trabalhadores terceiros em 
atividades distintas daquelas que 
foram objeto do contrato com a em-
presa prestadora de serviços, bem 
como, nas hipóteses de subordina-
ção direta do terceirizado para com o 
contratante (tomador dos serviços) 
ou quando não houver contratado 
escrito entre tomadora e prestadora 
de serviços, dentre outros.

  O terceirizado poderá trabalhar 
nas instalações físicas do 
tomador dos serviços? Terá 
direito aos benefícios e 
vantagens dos empregados 
fixos?
Os serviços contratados poderão ser 
executados nas instalações físicas 
da empresa contratante ou em outro 
local, de comum acordo entre as par-
tes. A contratante também deverá 
estender ao trabalhador da empresa 
de prestação de serviços o mesmo 
atendimento médico, ambulatorial, 
serviços de transporte, e de refeição 
destinado aos seus empregados, 
existente em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 

  Quarteirização: a empresa 
terceirizada pode subcontratar 
o serviço objeto do contrato?
Sim, a empresa prestadora de servi-
ços contrata, remunera e dirige o tra-
balho realizado por seus trabalhado-
res, ou subcontrata outras empresas 
para realização desses serviços (art. 
4º.-A, § 1º., da lei 13.429/17).

  Posso dispensar meus 
empregados imediatamente e 
recontratá-los como terceirizados?
O empregado que for desligado 
não poderá prestar serviços para a 
mesma empresa na qualidade de 
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A NOVA LEI 13.467, de 13/07/2017, 
que reformou a CLT, tornou a Contribui-
ção Sindical (CS) facultativa para parti-
cipantes das categorias econômicas ou 
profissionais ou das profissões liberais. 
A supressão da obrigatoriedade para pa-
gamento da contribuição sindical com-
pulsória (antigo imposto sindical) vinha 
sendo tentada desde a Constituinte que 
com a instituição da denominada “Con-
tribuição Confederativa” (Inciso IV do 
art. 8º, da CF) pretendia, de fato, substi-
tuir a contribuição sindical compulsória, 
da CLT, desde a promulgação da Consti-
tuição da República em 1988. 

O “lobby” dos sindicatos, todavia, con-
seguiu fosse complementado o referido 
dispositivo constitucional com apenas 
uma frase que, além de impedir a inten-
ção dos constituintes, aumentou a expec-
tativa de arrecadação sindical, ou seja: 
que a contribuição confederativa então 
constituída para o custeio da representa-
ção sindical correspondente, aprovada em 
assembleia da categoria, poderia ser ins-
tituída e cobrada “independentemente da 
contribuição prevista em lei”, razão pela 
qual a famigerada contribuição sindical 
compulsória prevista na CLT foi recepcio-
nada pela Constituição Federal e mantida, 
passando os sindicatos a cobrarem a con-
tribuição da CLT e mais a confederativa 
da Constituição. 

Nestes 19 anos de convivência com am-
bas as contribuições sindicais somente o 
governo do presidente Collor de Mello 
havia intentado suprimir a cobrança 
compulsória da CS, todavia sem êxito. 
Isto significa reconhecer que os atuais 
legisladores revelaram discernimento e 

CAPA

coragem suficientes para inserir na nova 
Lei 13.467/2017 este dispositivo que aca-
ba com a cobrança obrigatória da CS, a 
qual passa a ser facultativa. 

Deve ser posto e verificado, ainda, que 
a Suprema Corte (STF), manifestando-se 
a respeito do assunto, já havia editado a 
Súmula 666 restringindo a obrigatorieda-
de somente aos empregados associados ao 
sindicato da categoria à qual pertence: “A 
contribuição confederativa de que trata 
o art. 8º, IV da constituição, só é exigível 
dos filiados ao sindicato respectivo”. 

Da mesma forma o TST editou a Sú-
mula 118, consagrando o entendimento 
do Judiciário Trabalhista de que todas as 
contribuições instituídas pelos sindicatos 
só poderão ser exigidas dos seus associa-
dos, ante o princípio constitucional inser-
to no Inciso XX, do artigo 5º da CF/88 

(que consagra os Direitos Individuais), 
corroborado no Inciso V, do artigo 8º da 
CF/88 (que trata da liberdade sindical) 
de que “ninguém é obrigado a filiar-se ou 
manter-se filiado a sindicato ou a qual-
quer tipo de associação”. 

Portanto, as entidades sindicais pas-
sam a deparar-se com inusitada situação, 
conquanto previsível, de que além de não 
terem mais como arrecadar de forma 
compulsória as contribuições sindicais, 
só poderão cobrá-las dos trabalhadores 
que se tornarem associados do sindicato 
e, ou, dos que consentirem no pagamento, 
os quais, por suposto, só o farão se a en-
tidade lhes oferecer serviços e benefícios 
compensatórios, de sorte que poderemos 
ter, enfim, a oportunidade que faltava 
para a grande reforma e evolução do nos-
so arcaico sistema sindical brasileiro. 

Extinção da contribuição 
sindical obrigatória
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_ Contribuição Sindical: A Contribuição 

Sindical dos empregados, agora devida 

somente pelo empregado que optar por 

pagá-la, será descontada em folha de 

pagamento de uma só vez no mês de 

março de cada ano e corresponderá à 

remuneração de um dia de trabalho. Há 

entendimento de que o artigo 149 da 

Constituição Federal, ao dispor sobre 

contribuição social de intervenção no 

domínio econômico e de interesse das 

categorias profissionais e ou econômi-

cas, está a prever a contribuição sindi-

cal, concomitantemente com os artigos 

578 e 579 da CLT, os quais preveem tal 

contribuição a todos que participem das 

categorias econômicas ou profissionais 

ou das profissões liberais.

_ Contribuição Confederativa: A Con-

tribuição Confederativa, cujo objetivo é 

o custeio do sistema confederativo, 

poderá ser fixada em assembleia geral 

do sindicato, conforme prevê o artigo 

8º inciso IV da Constituição Federal, in-

dependentemente da contribuição 

sindical citada acima. Portanto, será de 

grande valia para as entidades sindi-

cais proverem nas assembleias gerais 

da categoria referida contribuição dos 

seus filiados. 

_ Contribuição Assistencial: A Contri-

buição Assistencial, conforme prevê o 

artigo 513 da CLT, alínea “e”, poderá 

ser estabelecida por meio de acordo 

ou convenção coletiva de trabalho, 

com o intuito de sanear gastos do sin-

dicato da categoria representativa. 

Tem sido muito utilizada, conquanto 

por decisão do Poder Judiciário, os 

trabalhadores abrangidos poderão 

entregar carta ao seu empregador co-

municando a sua discordância em re-

lação à cobrança e não autorizado o 

desconto do valor na folha de paga-

mento de salários respectiva. 

_ Mensalidade Sindical: A mensalidade 

sindical é uma contribuição que o sócio 

sindicalizado faz, facultativamente 

(conforme art. 5º, inciso XX da CF), a 

partir do momento que opta em filiar-se 

ao sindicato representativo. Esta contri-

buição normalmente é feita através do 

desconto mensal em folha de paga-

mento, no valor estipulado em conven-

ção coletiva de trabalho ou assembleia 

de associados da entidade sindical.

As entidades sindicais 
passam a deparar-
se com inusitada 
situação, de que além 
de não terem mais 
como arrecadar de 
forma compulsória 
as contribuições 
sindicais, só poderão 
cobrá-las dos 
trabalhadores que se 
tornarem associados 
do sindicato e, ou, dos 
que consentirem no 
pagamento”Afinal, quais são as 

contribuições que as 

entidades sindicais 

podem cobrar? 
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O GOVERNADOR GERALDO ALCKMIN 
esteve na ACP para falar sobre o momento 
econômico brasileiro. Acompanhado 
do governador do Paraná, Beto Richa 
e o prefeito de Curitiba, Rafael Greca, 
Alckmin recebeu os títulos “Cidadania 
ACP” e o “Defensores da Liberdade”.  

A palestra foi uma promoção da ACP 
em parceria com o Instituto Democracia e 
Liberdade (IDL) e contou com a presença 
do ministro da Saúde, Ricardo Barros, da 
vice-governadora do Estado, Cida Bor-
gheti, do presidente da Assembleia Legis-
lativa do Paraná (Alep), Ademar Traiano, 
da secretária do Desenvolvimento Social, 
Fernanda Richa, do vice-prefeito, Eduardo 
Pimentel e dos ex-governadores do Paraná 
João Elísio, Mario Pereira e Orlando Pes-
suti. Alckmin é pré-candidato a presidente 
da República do PSDB para a eleição presi-
dencial de 2018.

“Nossas portas se abrem para recepcio-
nar o governador do Estado de São Paulo. 
Dentre os fatos que compõem uma biogra-
fia, retrato que distingue por uma série de 
características específicas, personalidades 
que fazem por merecer a admiração da 
coletividade, destaca-se a vocação para o 
exercício da vida pública”, disse o presiden-
te da ACP, Gláucio Geara.

“Somente o fato de governar, por mais 
de uma vez, o Estado de São Paulo defi-
ne o caráter e a têmpera de um homem 
público comprometido com a missão de 
governar, olhando principalmente para as 
carências das comunidades mais necessi-
tadas”, declarou Geara.

“Nosso foco deve ser emprego,  
renda e retomada do crescimento”

ECONOMIA

PRÉ-CANDIDATO À 
PRESIDÊNCIA, GERALDO 
ALCKMIN FAZ PALESTRA 
NA ACP

Da mesma opinião compartilha o pre-
sidente do Instituto Democracia e Liber-
dade, Edson Ramon, líder da entidade 
parceira da ACP na realização do evento. 
“Haverá nas próximas eleições um qua-
dro que vai exigir do próximo governante 
desprendimento, paciência, experiência e 
destemor. Sua administração à frente do 
mais importante Estado do país o qualifi-
ca como importante liderança na constru-
ção do Brasil que precisamos”.

Aos que aguardavam um discurso de 

oposição a Michel Temer, Alckmin foi 
categórico. “Não, o nosso foco deve ser 
emprego, renda e retomada da atividade 
econômica”. Porém se defendeu, dizendo 
que “querer ser candidato não é pecado. 
Precisamos estimular a boa política que 
gere uma boa economia e ajude a formar 
uma boa sociedade. Incentivar jovens e 
mulheres a participar”, disse.

O governador de São Paulo falou sobre 
medidas a serem tomadas imediatamen-
te, como por exemplo quanto à segurança 

20



ECONOMIA

pública no país. “Todos estamos preocupados com 
esta questão, principalmente com o tráfico de drogas 
e armas”. Alckmin destacou a proposta ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, que 
será encampada por ele como governador e levada ao 
governo federal, sugerindo a criação de uma agência 
de inteligência envolvendo as fronteiras de três Es-
tados – Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
para impedir o tráfico de drogas e armas. “As maiores 
vítimas das drogas são os jovens negros do sexo mas-
culino e os maiores Estados consumidores São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais”, revelou.

Para que o Brasil volte a crescer, o tucano disse que 
há o “grande desafio de desburocratizar [o sistema 
tributário] e buscar eficiência nos serviços públicos” 
Defendeu que as reformas são inadiáveis e que de-
vem ser implantadas rapidamente “como no Paraná”. 
E completou: “Temos o bom exemplo do Paraná que 
fez ajuste fiscal, passou a ter superávit e recuperou a 
capacidade de investimento”.

“O Brasil não só é um país desigual, mas injusto 
na forma de recolher e distribuir recursos. Vamos 
combater privilégios e ser justos. Não se pode dei-
xar a conta para os trabalhadores da iniciativa pri-
vada”, declarou .

Questionado sobre a expectativa quanto às elei-
ções 2018, Alckmin disse que deve vencer aquele 
que “trouxer esperança e tenha consistência”. Assim 
destacou o momento delicado pelo qual o partido 
atravessa em decorrência do impeachment. “Essa vai 
ser a eleição da experiência do povo brasileiro com o 
sofrimento”, encerrou.  

Precisamos estimular a boa política que 
gere uma boa economia e ajude a formar 
uma boa sociedade. Incentivar jovens e 
mulheres a participar”
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A ACP PROMOVEU ENCONTRO com o 
governador Beto Richa e o secretário da 
Fazenda, Mauro Ricardo Costa, ocasião 
em que o governador prestou contas das 
ações realizadas pelo governo do Estado, 
além de apresentar perspectivas e proje-
tos para os próximos meses. Durante o 
evento, houve a entrega dos prêmios aos 
consumidores sorteados no programa 
Nota Paraná em agosto, assim como o 
anúncio de simplificações no processo 
de registro de novas empresas no Paraná, 
na Junta Comercial.

A iniciativa para realização do evento 
partiu do próprio governador, que pela 

PARANÁ

Beto Richa presta contas na ACP 

primeira vez fez amplo relato do panorama 
da administração estadual, diretamente 
aos cidadãos paranaenses, ex-presidentes, 
conselheiros, membros do G7 e lideranças 
sindicais, entre outras personalidades rele-
vantes do associativismo presentes.

O presidente da ACP, Gláucio Geara, 
disse que a entidade, sabendo das dificul-
dades vividas pelo governo, apoiou uma 
reforma fiscal, entretanto, sem ignorar que 
a mesma teria duras consequências sobre 
a ação empresarial. “Prevíamos, na oca-
sião, que também era o momento da classe 
empresarial mostrar que não se pode viver 
do presente, lembrando a prática de outros 

Estados, mas acreditar no futuro da estabi-
lidade da economia paranaense”.

“Na ocasião, em contrapartida, a ACP 
alertou que o governo deveria assumir o 
compromisso de readequar sua estrutura 
administrativa e funcional, com a redução 
do tamanho do Estado”. Geara advertiu 
que o ajuste fiscal deve ser constantemen-
te revisado, na medida de sua importância 
para a retomada dos empregos e recupera-
ção das atividades comerciais.

Durante sua apresentação, Beto Richa des-
tacou que o governo tem aplicado medidas 
permanentes de austeridade, de redução de 
gastos e despesas do governo para conseguir 

_GOVERNADOR BETO RICHA DURANTE O EVENTO
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ampliação do percentual de investimentos 
em programas e ações eficazes em prol da 
população. Richa descartou o aumento de 
impostos, dizendo que “o dinheiro dos em-
presários está sendo muito bem investido no 
Paraná”. “A receita do Estado foi ampliada em 
2,5%, mas reduzimos os gastos em 7,5%, en-
tão o Estado fez a sua parte pelo setor produ-
tivo, o que nos possibilitou hoje estar numa 
posição mais tranquila com relação ao resto 
do país”, destacou.

De acordo com os números apresentados 
pelo governador, os recursos aplicados no 
Estado passaram de R$ 2,8 bilhões em 2015, 
para R$ 5,8 bilhões em 2016 e R$ 7,6 bilhões 
em 2017 com ações realizadas, principalmen-
te, nas áreas de educação, desenvolvimento 
social, saúde, infraestrutura e segurança.

Richa destacou que foram aplicados R$ 10 
bilhões em educação em 2016, com o aumen-
to de 15% sobre 2015. “O mais importante é 
que no ensino público investimos 35,06% das 
receitas. Muito mais do que manda a lei”, res-
saltou. Na área da saúde, houve redução da 
taxa de mortalidade materna em 29%, entre 
2010 e 2016, e a redução da mortalidade in-
fantil, de 12 óbitos por mil nascidos vivos, em 
2010, para 10,49, em 2016.

O governador Beto Richa disse, após 
a apresentação do balanço de ativida-
des de sua administração que “os ser-
vidores públicos estaduais não podem 
estar insatisfeitos com os salários que 
recebem, atualmente entre os mais ele-
vados do país”.

Beto adiantou ainda que o governo não 
tem a pretensão de “agradar a quem não 
quer ser agradado”, ao se referir à pres-
são por reajustes oriundas de alguns sin-
dicatos de servidores, citando entre eles 
o sindicato dos professores.

O governador esclareceu que o com-
promisso essencial da administração es-
tadual é “trabalhar para atender melhor a 
população de 11,5 milhões de paranaen-
ses”, ao reiterar que o servidor “não tem o 
que reclamar dos salários”.

Em complemento o secretário Mau-
ro Ricardo Costa informou que “um 

_Beto anuncia que prêmio da Nota Paraná no Natal será de R$ 1 milhão
professor em final de carreira recebe, em 
média, R$ 12 mil, e um delegado de Polí-
cia, R$ 19 mil, podendo este servidor em 
particular chegar a R$ 30 mil quando se 
aposenta”.

Ao se referir ao ajuste fiscal feito por 
seu governo, Beto afiançou “que o mes-
mo valeu a pena, mesmo com a insatis-
fação inicial com as medidas duras anun-
ciadas no lançamento do programa”.

Citando a grave crise econômica que 
também atingiu a administração pública 
de vários Estados, o governador disse 
que “agora é o Distrito Federal quem 
está anunciando a necessidade do par-
celamento do pagamento de salários 
de seu quadro funcional”, ao passo que 
o Paraná “na contramão da crise não só 
concedeu reajuste salarial, como rea-
lizou o investimento de R$ 8 bilhões, o 
maior programa do país”.

Explicou também que o “ajuste fiscal 
foi necessário porque as alíquotas de 
ICMS e IPVA estavam grandemente defa-
sadas”, assegurando, no entanto, que “o 
dinheiro arrecadado com impostos está 
sendo muito bem investido”.

Na conclusão, o governador anun-
ciou que no próximo Natal o projeto 
Nota Paraná, que entregou na reunião 
realizada na ACP os prêmios a três ga-
nhadores, sendo o maior de R$ 200 mil 
para uma moradora de São José dos 
Pinhais, “o premio maior será de R$ 1 
milhão”. Os ganhadores de agosto fo-
ram a bancária Angela Maria Ferreira da 
Silva,  47 anos, moradora de São José 
dos Pinhais, na Região Metropolitana 
de Curitiba; a costureira Neusa Teresa 
de Marchi, 57, moradora de Cianorte 
(Noroeste); e o relojoeiro Jorge Picoli, 
de Maringá (Noroeste). 

Richa destacou que foram 

aplicados R$ 10 bilhões em 

educação em 2016, com o 

aumento de 15% sobre 2015.
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O CONSELHO DE TRIBUTAÇÃO 
DA ACP, coordenado pelo advogado Le-
onardo Sperb de Paola, promoveu pales-
tra com o diretor do Centro de Cidadania 
Fiscal (CCiF), Bernard Appy, que falou 
sobre Reforma Tributária, apresentando 
proposta de um novo imposto com alí-
quota única a ser implantado ao longo de 
50 anos no país.

De acordo com Appy, a proposta é de 
substituir os tributos que incidem sobre o 
consumo – PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS 
– por um imposto único não cumulativo 
sobre o valor agregado, o  IBS, como seria 
chamado o Imposto Sobre Bens, “a exem-
plo das melhores práticas internacionais, 
permitindo o aumento da capacidade 
produtiva, exonerando importações e in-
vestimentos, além de promover a rápida 
recuperação do crédito acumulado”, disse.

O sistema de tributação brasileiro atual 
é complexo e inclui diferentes tipos de tri-
butos e obrigações acessórias “o que acaba 
obrigando empresas a se organizarem em 
função desse sistema em vez de se base-
arem em questões logísticas, o que seria 
ideal e evitaria perdas de produtividade”, 
declarou. Além disso, segundo ele, o siste-
ma atual traz prejuízo à competitividade 
nacional e falta de transparência. Exem-
plo disso é o ICMS, que possui 27 diferen-
tes legislações, ou seja, dentro do país um 
único imposto tem 27 leis diferentes.

“O IBS seria um sistema de efeito re-
distributivo na arrecadação de impostos 
que contribuiria também para redução 
da desigualdade social regional”, disse. O 
IBS seria um imposto cobrado ao longo 
da cadeia de produção e comercialização, 
cuja incidência independente da forma de 
organização da produção.

Reforma Tributária e 
imposto único no Brasil

Para que fosse possível a transição para 
o novo modelo de tributos, Appy, pro-
põe que a transição seja feita através da 
elevação gradativa do IBS e redução pro-
gressiva das alíquotas dos tributos atuais. 
Inicialmente com um período de teste de 
dois anos com alíquota de 1% compensa-
da na Cofins.

Após este período, disse Appy, nos pri-
meiros 20 anos apenas o crescimento real 
da receita seria distribuído pelos novos 
critérios. Nos 30 anos seguintes então ha-
veria convergência para os novos critérios 
de distribuição da receita.

O IBS seria um sistema 
de efeito redistributivo 
na arrecadação de 
impostos que contribuiria 
também para redução 
da desigualdade social 
regional”

BERNARD APPY,
DIRETOR DO CENTRO DE 
CIDADANIA FISCAL
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Secretário da Segurança Pública diz 
que setor apresenta bons resultados

SEGURANÇA

O SECRETÁRIO de Estado da Segu-
rança Pública e Administração Penitenci-
ária, Wagner Mesquita de Oliveira, acom-
panhado de seus principais assessores, 
fez palestra na ACP, atendendo convite 
do Conselho de Segurança (Conseg) que 
atua integrado ao Conselho de Câmaras 
Setoriais da entidade.

O secretário foi saudado pelo presiden-
te da ACP, Gláucio Geara, que justificou o 
convite afirmando que “o momento não é 
de crítica ou cobrança de resultados esta-
tísticos, mas para reforçar o compromisso 
de integração e colaboração com o setor 
de segurança pública no Estado, tendo em 
vista a grande demanda da sociedade tanto 
em Curitiba quanto no interior”.

Gláucio acentuou que a entidade tem 
grande interesse na questão, porque “trata-
-se de uma preocupação muito importante 
no dia a dia dos empresários do comércio”, 
citando a campanha “Pichação é crime. 

Denuncie”, lançada há alguns anos pela 
ACP com apoio de órgãos públicos e priva-
dos e que atualmente prossegue com a revi-
talização da Praça 19 de Dezembro, “tam-
bém uma iniciativa proposta pela ACP”.

Em longa exposição, o secretário 
Wagner Mesquita de Oliveira, no cargo 
há dois anos e meio depois de 12 anos de 
experiência na Polícia Federal, apresentou 
um balanço positivo dos vários setores que 
formam a estrutura do governo estadual 
na área da segurança pública, citando que 
a missão principal do setor “é atuar com 
transparência para dar sempre a melhor 
resposta, mesmo que ela não seja a mais 
adequada, mas sem se omitir”.

O reequilíbrio dos recursos financeiros 
à disposição da pasta foi uma das primei-
ras tarefas cumpridas pelo secretário, que 
trabalhou também pela descentralização 
administrativa dos vários setores da se-
gurança, a fim de “facilitar a execução 

orçamentária antes concentrada no gabi-
nete do próprio titular”.

Wagner comentou que a estrutura poli-
cial monitora cerca de cinco mil portado-
res de tornozeleiras eletrônicas, evitando 
seu recolhimento às cadeias públicas que 
estão lotadas, “além de melhorar a qualida-
de do serviço da Polícia Civil que é investi-
gar e não cuidar de presos”.

A redução do número de homicídios, 
roubos em caixas eletrônicos e carros fortes 
com o emprego de recursos da inteligência 
e da informática, incluindo a locação de 
viaturas e compra de armamento de alto 
calibre para enfrentar o crime organiza-
do, foram também citados pelo secretário, 
que se referiu aos conselhos de segurança 
como “o canal ideal que a sociedade dispõe 
para acionar o aparato policial”, embora 
condenando o uso político da instituição.

Wagner revelou ainda que em breve 
serão disponibilizadas sete mil novas 
vagas em cadeias públicas maiores que 
estão em execução em várias regiões do 
Estado, aliviando o número de presos em 
dependências da Polícia Civil, que não 
têm esse objetivo.

O Paraná tem em média 30 mil presos 
“administrados adequadamente”, segundo 
o secretário ao sublinhar que “há dois anos 
o sistema prisional não registrou nenhuma 
rebelião”.

Participaram do evento os vice-pre-
sidentes Paulo Brunel, Helio Bampi, Ivo 
Petris e Norman Arruda Filho; Acef Said, 
coordenador do Conselho de Segurança 
da ACP, Cel. PM Merino de Brito, coorde-
nador estadual dos Conseg’s; Cinthia Dias, 
diretora da Unidade de Progressão da Pe-
nitenciária Central do Estado, empresários 
e assessores. “A missão do setor é 

atuar com transparência 

para dar sempre a 

melhor resposta”

 
 WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA, 

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA

 SEGURANÇA PÚBLICA E

 ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
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SEGURANÇA

Ronda noturna na Rua XV 
ajuda a coibir crimes

DADOS DA SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA (Sesp-PR) 
dão conta que o bairro com mais regis-
tros de roubos em Curitiba, de janeiro 
a junho deste ano, foi o Centro. A es-
tatística é bem conhecida na prática há 
algum tempo pelos comerciantes da 
Rua XV de Novembro, coração da re-
gião central da capital, quem vinham 
sofrendo com repetidos casos de furtos, 
roubos, arrombamentos e pichações.

Preocupado com a situação, vice-pre-
sidente da ACP, Camilo Turmina, coor-
denador do Conselho do Centro Vivo, 
em ação conjunta com comerciantes da 
Rua XV, tem liderado um movimen-
to de lojistas que, de forma particular,  
contrataram uma empresa de ronda no-
turna – a Inviolável -  com seguranças 
que circulam pela Rua das Flores e adja-
cências diariamente das 22h às 6h. 

Apesar de independente, a inicia-
tiva tem apoio da Guarda Municipal, 
Polícias Civil e Militar, que são infor-
madas imediatamente sobre ocorrên-
cias ao longo da noite, já que o traba-
lho dos agentes da Inviolável é apenas 
preventivo.

De acordo com o diretor da Inviolá-
vel, Áureo Júnior de Arruda, durante o 
horário da ronda, os roubos e furtos na 
região reduziram cerca de 50% desde 
o início das ações, em novembro de 
2016. Já o número de ocorrências rela-
cionados à pichação caiu cerca de 80%.

“Nossas ações, coordenadas com a 
Guarda Municipal e a polícia resultam 
em alertas atendidos em minutos, ga-
rantindo a eficácia do trabalho a partir 
do momento em que o alarme das lojas 
dispara ou que os agentes presenciam 

algum ato criminoso”, garantiu Áureo.
Segundo os números da Sesp-PR, o 

registro de ocorrências de roubos em 
toda a região central reduziu 15% e 
4,6% dos casos de furtos nos seis pri-
meiros meses do ano.

A base da ronda noturna da Inviolá-
vel está localizada na Praça Osório, no 
início da Rua XV de Novembro. O cal-
çadão hoje conta com cerca de 300 es-
tabelecimentos comerciais. “Apesar de 

contarmos com apenas 40 clientes que 
contrataram a ronda, quase todos os 
comércios estabelecidos na região aca-
bam usufruindo dos benefícios ofere-
cidos. A medida mínima de prevenção 
que os empresários devem adotar hoje 
nos seus estabelecimentos é a instalação 
de câmeras de monitoramento, um dos 
equipamentos mais eficientes para auxi-
liar na captura de pessoas mal-intencio-
nadas”, encerrou. 
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SOCIEDADE

CME promove reunião sobre 
segurança comunitária

O COORDENADOR do Conselho 
de Segurança da ACP, Acef Said, a con-
vite do Conselho da Mulher Empresária 
(CME), falou às integrantes da referida 
instância sobre problemas de segurança 
comunitária.

Acef aproveitou para abordar as prin-
cipais finalidades dos conselhos comuni-
tários, sublinhando a assinatura de con-
vênios de cooperação com o organismo 
policial estadual ou municipal, visando 
diminuir o número de ocorrências, que 
em grande proporção atingem os estabe-
lecimentos comerciais, seus proprietários 
e empregados.

Ele revelou também que os chamados 
Conselhos Comunitários de Segurança 
(Conseg’s), no Paraná, tiveram início nas 
cidades de Londrina (1892) e Maringá 
(1983), estando atualmente disseminados 
por todo o Estado.

Um dos aspectos relevantes da atuação 
do Conseg é a ressocialização das pessoas 
vulneráveis (moradores de rua), que são 
vistas em áreas centrais das cidades, como 
se verifica em Curitiba. Os locais preferi-
dos por essas pessoas na capital, segundo 
levantamentos dos setores com atuação 
na problemática são as praças Tiradentes, 
Rui Barbosa e Carlos Gomes, além da Es-
tação Rodoferroviária, Mercado Munici-
pal e seus arredores onde vivem cerca de 
1.750 pessoas.

Os Conselhos Comunitários de Segu-
rança e a própria ressocialização de pessoas 
em situação de abandono encontra guarida 
no artigo 144 da Constituição Federal. O 
coordenador Acef Said lembrou o esforço 
do Conseg/ACP, no sentido de incremen-
tar sua atuação para combater a violência 
social estreitando os vínculos de coopera-
ção com as autoridades policiais. 

O coordenador Acef Said 

lembrou o esforço do 

Conseg/ACP, no sentido de 

incrementar sua atuação 

para combater a violência 

social estreitando os vínculos 

de cooperação com as 

autoridades policiais
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“Crime é negócio rentável”
         diz comandante da Polícia 
Militar do Paraná 

ATENDENDO CONVITE DO 
CONSELHO DE SEGURANÇA 
(Conseg), o coronel Maurício Tortato, co-
mandante geral da Polícia Militar do Para-
ná (PMPR) disse em concorrido encontro 
na sede da entidade associativa do setor 
de comércio e serviços, que “o crime é um 
negócio rentável”, daí derivando “a grande 
dificuldade que os organismos policiais 
enfrentam para combatê-lo”.

No entanto, assegurou que “a Polícia 
Militar do Paraná está trabalhando e 
muito no sentido de coibir a criminali-
dade e defender a sociedade”, assumindo 
o compromisso de agir de forma inte-
grada com os conselhos comunitários de 
segurança e atendendo as reivindicações 
da classe empresarial, tanto em Curitiba 
como nos demais municípios do Estado.

Na saudação feita ao comandante geral 
da PM, o presidente da ACP Gláucio Ge-
ara reiterou que o crime prospera quando 
há uma situação favorável na economia e 
na política, acentuando que “nos últimos 
30 meses o país vive essa atmosfera que 
também contamina o Paraná”.

Tortato não apenas concordou com a 
afirmação, mas acrescentou que “o mo-
mento vivido no país é inédito e his-
tórico, forçando o organismo policial 
a agir com maior rigor”. Revelou que 
no Paraná existem cerca de 5 mil tor-
nozeleiras eletrônicas e que, em breve 
esse número deve dobrar, informando 
que “a PM anota uma média diária de 
278 violações do regulamento de uso 
do equipamento, ou seja, um fator de 
incentivo ao crime pela sensação de to-
lerância por parte das autoridades”.

Afirmando que a PM está aberta às 
críticas da opinião pública no sentido 

de aperfeiçoar o combate à sistemática do 
crime, Tortato lembrou que “já fazemos 
muito, mas é preciso fazer mais e melhor” 
reafirmando no ato o compromisso absolu-
to da corporação que completou 163 anos 
de atividades em agosto passado, de atuar 
de forma integrada com os conselhos co-
munitários de segurança.

Dispondo de 21,5 mil integrantes distri-
buídos em todo o Estado, com o auxílio de 
sete mil viaturas, aeronaves e barcos, a PM 
“registra mais de 98% de acertos nas ocorrên-
cias em que é chamada a intervir”, revelou o 
comandante, acrescentando que a estatística 
revela que no universo da atividade policial, 
somente em Curitiba e região metropolitana 
2 mil chamadas de emergência são atendidas 
diariamente, das quais 1.140 na capital.

De acordo com estimativas feitas pelo setor 
de inteligência da PM, no final do exercício 
de 2017 “mais de 1 milhão de ocorrências 
serão atendidas pela Policia Militar e Corpo 
de Bombeiros” nas áreas de direitos huma-
nos, meio ambiente, patrulha escolar, ope-
rações aéreas, operações especiais, combate 

a incêndios, defesa civil, ações comunitárias 
e apreensão de armas e drogas, entre outras 
intervenções.

O coronel Tortato disse ainda que a PM 
está envolvida na maioria dos eventos so-
ciais, artísticos ou esportivos realizados 
no Estado, “desde uma simples quermes-
se de igreja ao mais importante clássico 
do nosso futebol”.

Repetindo que “o crime é um negócio 
rentável e, por isso, difícil de ser combatido” 
o oficial citou o número de policiais mortos 
em serviço – 242 no ano passado – “uma es-
tatística que a PM fará todo o esforço para 
diminuir” segundo seu comandante geral.

O comandante Maurício Tortato esta-
va acompanhado pelo coronel Merino de 
Brito, coordenador estadual dos Conselhos 
Comunitários de Segurança e outros ofi-
ciais superiores da hierarquia policial, no 
encontro prestigiado pelos vice-presidentes 
da ACP, Camilo Turmina, Mario Pereira e 
Geraldo Luís Gonçalves, além do coorde-
nador do Conseg, Acef Said e grande nú-
mero de convidados. 

SEGURANÇA
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AÇÃO

Monumentos da Praça 19 de 
    Dezembro ganham revitalização

OS PAINÉIS E MONUMENTOS 
da Praça 19 de Dezembro, no Centro 
de Curitiba, receberam um trabalho de 
limpeza e remoção de pichações. A re-
vitalização da área, marco do centenário 
da emancipação do Paraná, foi realizada 
durante 15 dias. Participaram da ação a 
Prefeitura de Curitiba, através da Funda-
ção Cultural, em parceria com a ACP e a 
iniciativa privada.

Os trabalhos concentraram ações para 
despiche e impermeabilização do painel 
de granito em relevo assinado pelos ar-
tistas Erbo Stenzel e Humberto Cozzo, o 
painel de azulejos com desenhos de Poty 

Lazzarotto, além das estátuas do Homem 
Nu e da Mulher Nua, que simbolizam, 
respectivamente, o trabalhador paranaen-
se e a Justiça.

Todo trabalho de revitalização do logra-
douro público foi  realizado com produtos 
sustentáveis e não agressivos da Linha Es-
pecial de Limpeza e Impermeabilização 
da Vonder. Eles reúnem alta tecnologia e 
inovação, sendo aprovados para trabalhos 
de limpeza e manutenção em superfícies 
delicadas, pois não causam danos ao meio 
ambiente, à superfície e obra original e 
também ao profissional que o manuseia. 
“Nossa linha conta com produtos que 

agregam alta tecnologia e eficiência para 
esse tipo de trabalho e nada melhor que 
testá-los em um dos mais importantes 
cartões postais de Curitiba, cidade da 
Matriz da nossa empresa”, destacou Valter 
Lima Santos, diretor comercial do Grupo 
OVD, detentora da marca de ferramentas 
Vonder, que recentemente lançou a linha 
de produtos no mercado brasileiro, que 
são provenientes da França e utilizados 
em inúmeros monumentos e cidades his-
tóricas pelo mundo.

LIMPEZA ESPECIALIZADA
A Linha Especial de Limpeza e Im-

permeabilização da Vonder conta com 
12 produtos segmentados em limpeza, 
remoção e impermeabilização das super-
fícies, através de fórmulas inteligentes e 
biodegradáveis, com pH neutro e à base 
d’água, e a inovação da nanotecnologia 
que considera partículas muito pequenas 
e inteligentes, que penetram onde outros 
produtos não conseguem alcançar, reco-
nhecendo os agentes de sujidades ou que 
não fazem parte do material e, por isso, 
um poder muito maior de manutenção e 
limpeza das superfícies.

Esses princípios já são uma tendência 
mundial e contam com um lastro de qua-
lidade internacional e fórmulas francesas 
e em algumas linhas alemãs, que garan-
tem a presença em mais de 55 países e 
contam com diversos prêmios e certifica-
ções internacionais pela qualidade e pela 
inovação Eco-Friendly, justamente por 
terem uma proposta diferenciada, não 
agressiva e altamente valorizada quando 
o assunto é sustentabilidade e preservação 
de todos os recursos disponíveis. 
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SEGURANÇA EMPRESARIAL

Soluções em concessão de 
crédito para pessoa jurídica são 
oferecidas pela Boa Vista Serviços

PARA CONCEDER CRÉDITO e to-
mar decisões de negócios com segurança 
é fundamental contar com soluções que 
agregam informações abrangentes e inteli-
gência analítica. A Boa Vista SCPC é espe-
cializada no fornecimento destas soluções 
e mantém, em seu portfólio, produtos que 
apresentam o que é necessário para as me-
lhores decisões.

Segundo estudos dos economistas da 
Boa Vista SCPC, a inadimplência das em-
presas em todo o país apresentou aumen-
tos significativos nos últimos três anos, 
atingindo 9,6% no primeiro trimestre de 
2016. A partir daí, começou a cair. O úl-
timo boletim mostra queda de 1,5% na 
variação acumulada em quatro trimestres 
(julho de 2016 até junho de 2017 frente aos 
quatro trimestres antecedentes). Os econo-
mistas da Boa Vista SCPC apontam que a 
desaceleração foi influenciada preponde-
rantemente pela grande redução das con-
cessões de crédito no período.

Isso significa que o risco de crescimen-
to da inadimplência das empresas ainda 
não está totalmente descartado, mas pode 
ser minimizado com o acesso ao portfólio 
de produtos PJ da Boa Vista SCPC, como 
SCPC Net, Consulte PJ, Empresarial Gold 
e Empresarial Platinum. “Cada um desses 
relatórios traz informações essenciais para 
a análise de crédito. A escolha de qual deles 
deve ser utilizado depende da necessidade, 
complexidade e avaliação do ticket mé-
dio de cada análise de concessão”, destaca 
Maria Dolores Gil de Oliveira, diretora de 
Produtos da Boa Vista SCPC. 

O SCPC Net, por exemplo, foi estrutu-
rando pensando em empresas de pequeno 
porte, com valores de ticket médio mais 

A BOA VISTA MANTÉM EM SEU PORTFÓLIO DE PRODUTOS 

EXATAMENTE O QUE É NECESSÁRIO PARA A ANÁLISE DE 

CRÉDITO DE ACORDO  COM A NECESSIDADE DE CADA EMPRESA

baixos. “De forma simples e prática, traz as 
informações mais elementares sobre débi-
tos, protestos e consultas em todo o Brasil”, 
destaca a diretora de Produtos da Boa Vis-
ta. Maria Dolores acrescenta que o SCPC 
Net apresenta também a opção de flexibi-
lidade de visualização dos títulos protes-
tados para um Estado brasileiro específico 
ou de forma nacional.

O relatório Consulte PJ traz as princi-
pais informações cadastrais e restritivas do 
CNPJ. A consulta pode se tornar ainda mais 
completa se o concedente de crédito optar 
por incluir as features de quadro societário e 
participações em outras empresas.  

Os clientes da Boa Vista que necessi-
tam de análises mais completas, incluindo 
a visão dos sócios que compõem o CNPJ 
em avaliação, devem optar pela utilização 
do relatório Empresarial Gold. O produto 
contempla informações cadastrais e res-
tritivas completas. Além dos sócios que 
compõem o quadro da empresa, por meio 
do relatório também é possível avaliar as 
outras empresas que o CNPJ e seus sócios 
participam. Ou seja, é possível avaliar todo 
grupo que se relaciona com e empresa so-
licitante de crédito em um único produto.

O Empresarial Platinum, conforme a di-
retora de Produtos da Boa Vista SCPC, é 
“destinado a clientes com necessidades de 
análise mais detalhadas”. É o mais comple-
to relatório do portfólio de Pessoa Jurídica. 
Além de informações cadastrais, restritivas 

e comportamentais, ele apresenta um re-
sumo de dados restritivos do quadro so-
cietário. “Na mesma consulta é possível 
acessar um relatório detalhado dos sócios 
e administradores, sem custo adicional, o 
que é fundamental para tomada de decisão 
de crédito de grande complexidade e para 
realizações de negócios sustentáveis”, relata 
a diretora de Produtos.

“Decisões baseadas em informações 
precisas minimizam o risco de perda fi-
nanceira e possibilitam maior controle 
sobre inadimplência e fraude”, acrescenta 
Maria Dolores. “É isso que os produtos PJ 
da Boa Vista oferecem”.

Para aprimorar a avaliação de concessão, 
ainda conforme a diretora de produtos, é 
essencial o compartilhamento de dados 
comportamentais sobre as empresas. O en-
vio de informações da carteira dos clientes 
possibilita à Boa Vista a ampliação da base 
de informações de hábitos de pagamentos 
das empresas e garante que as análises de 
seus clientes sejam ainda mais criteriosas e 
seguras.

Vale ressaltar que para todos os produtos 
é possível agregar o Score de Crédito da em-
presa em análise. O Score indica a probabili-
dade dessa empresa tornar-se inadimplente 
nos 12 meses posteriores à data de análise 
de concessão. Com a inteligência analítica 
agregada às informações que contemplam 
os relatórios, a análise dos clientes da Boa 
Vista torna-se completa! 
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CRÉDITO

COM ATUAÇÃO NOS MUNICÍ-
PIOS DE CURITIBA, REGIÃO 
METROPOLITANA E LITORAL, a 
Garantisul realizou um seminário desti-
nado à apresentação de linhas de crédito 
para micro e pequenos empresários, com 
as exposições a cargo de representantes 
da Fomento Paraná, Banco Regional de 
Desenvolvimento Econômico (BRDE), 
Sicoob e Sicred, agentes financeiros liga-
dos à administração estadual e ao siste-
ma cooperativista do Paraná.

O presidente Gláucio Geara abriu o 
encontro afirmando que “a garantia do 
aval na negociação de crédito por parte 
de micro e pequenos empresários, que 
receberão toda a assessoria da Garanti-
sul, é uma ferramenta que ajudará a de-
senvolver ainda mais o pequeno negócio 
na região sul do Estado”.

Segundo o vice-presidente Camilo 
Turmina, coordenador do Conselho do 
Comércio Vivo da Associação Comercial 
do Paraná (ACP), com a criação da Ga-
rantisul “todo o território paranaense es-
tará coberto pelas sociedades de garantia 
de crédito a micro e pequenos empresá-
rios, de acordo com o projeto desenvol-
vido pelo Sebrae/PR”.

O seminário contou com a presença 
dos técnicos em programas de inves-
timento Valério Souza Silva (Fomento 
Paraná), Luiz Antonio Werlang (BRDE), 
Rodinei Canali (Sicoob) e Rafael Furuza-
wa (Sicredi), que deram todas as explica-
ções sobre as linhas de crédito específicas 
disponibilizadas pelas respectivas insti-
tuições, como obter os financiamentos e 
os juros cobrados em cada modalidade, e 
outras informações.

O presidente Gláucio Geara enfatizou 
o momento da economia e as oportuni-
dades que se abrem a micro e pequenos 
negociantes na “discussão e contratação 

Garantisul será avalista de micro e 
pequenos empresários

de financiamentos com a linha de crédito 
e juros mais adequados à necessidade e 
realidade financeira dos empreendedo-
res e, o mais importante, com o aval da 
Garantisul”.

O evento que atraiu grande núme-
ro de interessados contou ainda com a 
participação dos vice-presidentes Odo-
ne Fortes Martins e Paulo Brunel, de 

Com a criação da Garantisul, todo o território 
paranaense estará coberto pelas sociedades de 
garantia de crédito a micro e pequenos empresários, de 
acordo com o projeto desenvolvido pelo Sebrae/PR”

CAMILO TURMINA,
COORDENADOR DO CONSELHO DO COMÉRCIO VIVO DA ACP

Alexandre Accioly (Garantisul) e diri-
gentes de várias associações comerciais 
de bairros da capital.

Constituída no início de julho de 2015, 
a Sociedade de Garantia de Crédito Ga-
rantisul na condição de pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins comerciais ou 
lucrativos, tem sede e foro na cidade de 
Curitiba. 
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HISTÓRIA

José Ribeiro Macedo lembrado na ACP

A ACP CELEBROU a trajetória do 
exportador de erva-mate José Ribeiro 
de Macedo (1840-1917), presidente da 
entidade por duas vezes. Bisneto do ho-
menageado, o prefeito Rafael Greca falou 
sobre a vida de Macedo, que também foi 
abolicionista e um dos fundadores da 
Universidade Federal do Paraná. “Faz-
-se justiça histórica a um homem que foi 
grande e que foi nosso”, agradeceu o pre-
feito, ao lado da primeira-dama, Margari-
ta Sansone.

A homenagem foi proposta pelo Con-
selho de Cultura da ACP pelos cem anos 
da morte de Macedo. Greca fez um apa-
nhado da vida do bisavô e empresário. 
Segundo ele, mais que o nome da rua 
com início na Praça do Expedicionário, 
no Alto da XV, e término na Conselheiro 
Laurindo – coincidentemente em frente à 
maternidade onde nasceu – Macedo es-
teve sempre presente na vida em família 
por meio do retrato mantido na parede da 
casa de seus pais. A referência emocionou 
o prefeito, que falou com voz embargada 
em alguns momentos.

“Nosso prefeito, pela segunda vez no 
cargo, depois de tantas décadas, não des-
merece a tradição histórica e cultural de 
seu bisavô – José Ribeiro de Macedo –
que também presidiu esta Casa em duas 
oportunidades”, disse o presidente da 
ACP, Gláucio Geara. “É por este motivo 
que nos reunimos nesta noite, para uma 
reverente e saudosa homenagem ao cen-
tenário de falecimento de uma personali-
dade de notável envergadura ética, moral 
e empreendedora do início do século 20, 
em nosso Estado”, disse.

Importante líder da produção de erva-
-mate, na época, o principal produto de 
exportação do Paraná, nos idos de 1890, 
o Comendador Macedo integrou o grupo 
de empresários capitaneados por Ildefon-
so Pereira Correia, o Barão do Serro Azul, 
inscrevendo seu nome entre os fundado-
res da Associação Comercial do Paraná. 
Em meio ao período conturbado da Re-
volução Federalista, José Ribeiro Macedo 
foi eleito para substituir na presidência da 
Casa o Barão do Serro Azul, em 1893, vol-
tando a ocupar o cargo em 1913.

Greca contou que Macedo só não mor-
reu nas mesmas circunstâncias trágicas que 
o primeiro porque estava em Buenos Aires, 
negociando erva-mate. “Ele era de uma das 
famílias possuidoras de engenhos da erva e 
que mudaram a paisagem de Curitiba, num 
tempo em que a cidade dormiu sertaneja e 
acordou europeia”, observou.

A família do homenageado também 
foi representada por um dos netos, José 
Manoel de Macedo Caron. A solenidade 
contou com a participação do presidente 
da ACP, Gláucio Geara, da presidente do 
Conselho de Cultura, Flávia Simões de 
Assis, e de executivos da entidade, do pre-
sidente do Instituto Democracia e Liber-
dade (IDL), Edson José Ramon, do advo-
gado João Casillo, e da diretora do espaço 
cultural Solar do Rosário, Regina Casillo.

No final da solenidade, Greca recebeu 
de Geara uma placa de agradecimento 
por sua contribuição para a história da 
entidade. 

“Faz-se justiça 

histórica a um 

homem que foi 

grande e que foi 

nosso”
 
 RAFAEL GRECA, 

 PREFEITO DE CURITIBA

COLABORAÇÃO   Prefeitura de Curitiba

EMPRESÁRIO FOI O SEGUNDO 

PRESIDENTE DA ENTIDADE
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Empresários são homenageados 
no Dia Nacional do Comerciante 

COMEMORAÇÃO

DURANTE EVENTO promovido 
pela ACP e Conselho do Comércio Vivo em 
comemoração ao Dia Nacional do Comer-
ciante e patrono do Comércio Paranaense, o 
Barão do Serro Azul, foram homenageados 
a Junta Comercial do Paraná, pela contri-
buição pioneira que se estende por 125 anos; 
o Frischmann’s Magazin, pela tradição no 
comércio de Curitiba; o Senff Parati, pelo 
desenvolvimento conquistado com esforço e 
brilhantismo; e o Grupo Boticário, pela lide-
rança empresarial, crescimento econômico, 
preocupação social e ambiental.

O primeiro compromisso do dia foi a ho-
menagem póstuma, prestada ao Barão do Ser-
ro Azul, comerciante e fundador da ACP, por 
um grupo de admiradores, junto ao jazigo em 
que está sepultado, no Cemitério Municipal.

_ Homenagem
Parabenizando o conjunto de instituições 

que contribuíram para a expansão da indús-
tria e do comércio curitibano e paranaense, o 
presidente da ACP, Gláucio Geara, disse que se 
sente “sumamente honrado e orgulhoso por 
contar com pessoas da estirpe e formação mo-
ral dos responsáveis pelos primeiros passos, os 
desbravadores do caminho trilhado até aqui 
pela Jucepar, na condição de órgão ligado à 
gestão pública, e pelos demais grupos de alto 
prestígio na economia estadual”.

A ACP congrega atualmente mais de 30 mil 
associados e está presente em todas as regi-
ões do Estado, cumpre seu dever ao valorizar 
aqueles que ajudaram o Paraná a crescer e, 
nesta data marcante, demonstra carinho e res-
peito pelos comerciantes e entidades com atu-
ação reconhecida no desenvolvimento social e 
econômico do Paraná.

O Conselho do Comércio Vivo é coorde-
nado pelo vice-presidente Camilo Turmina 
contou com o patrocínio do Banco Brades-
co para a realização do evento. “Somos uma 
instituição voltada a apoiar o comércio e a 
manter a visão empresarial e social em prol 
do desenvolvimento da nossa cidade e Estado, 
ideias que moveram a trajetória do nosso fun-
dador, ícone que deu a vida  para honrar a paz 
em Curitiba”, disse. O evento também contou 

Sobre o Dia Nacional 
do Comerciante
O Dia Nacional do Comerciante é come-
morado no dia 16 de julho desde 1953, 
quando o então presidente da República, 
João Café Filho, sancionou lei em memó-
ria do nascimento de José Maria da Silva 
Lisboa, o Visconde de Cairu, que havia 
convencido o imperador Dom João VI, 
em 1808, a decretar a abertura dos por-
tos brasileiros às transações comerciais 
com as nações amigas. Em 2014 o gover-
nador Beto Richa sancionou a Lei 18.148, 
de autoria do deputado estadual Ney 
Leprevost (PSD), atribuindo ao empre-
sário Ildefonso Pereira Correia, fundador 
da ACP em 1890, o título de Patrono do 
Comércio Paranaense, atendendo a uma 
solicitação formulada pelo vice-presiden-
te Camilo Turmina, que na manhã dessa 
sexta-feira estará depositando uma co-
roa de flores no túmulo do heroi nacional, 
no Cemitério Municipal. 

com a presença do bisneto de Ildefonso Pereira 
Correia, o empresário Fernando Fontana.

Ruy Senff, fundador do grupo Senff Pa-
rati, recebeu homenagem de forma emocio-
nada, afirmando que “recebê-la representa 
um grande orgulho e responsabilidade, um 
incentivo a continuarmos mantendo os ne-
gócios ativos com vigor ao lado das pessoas 
que têm ajudado a tornar este sonho real”. O 
empresário é bacharel em Direito pela UFPR, 
Fundador da Associação Paranaense de Su-
permercados (APRAS) e do Sindicato  do 
Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios, 
Mercados, Mininercados, Supermercados e 
Hipermercados de Curitiba e Região  Metro-
politana de Curitiba e Litoral do Paraná.

Maurício Frischmann, presidente da rede 
Frischmann’s  Magazin SA, ao ser homena-
geado, lembrou da importância da atuação 
da ACP em catalisar a luta dos empresários 
de forma independente.

O presidente da Junta Comercial do Pa-
raná, Ardisson Akel, disse sentir alegria e 
satisfação pela homenagem e estar honrado 
por ter presidido a ACP há 20 anos, “épo-
ca em que prestou serviços à comunidade, 
mesmo esforço que continuo dedicando 
durante atuação à frente da Jucepar”. Akel 
é graduado em Direito pela UFPR e pós-
-graduado em Administração pela EASP/
Fundação Getúlio Vargas.  Empresário do 
ramo textil-vestuário, fundou e presidiu em 
diversas gestões o Sindicato da Indústria do 
Vestuário do Paraná (Sindivest).

Representando o presidente do Grupo O 
Boticário, Artur Grynbaum, o gerente de co-
municação do grupo, Robson Paduan, agra-
deceu pelo reconhecimento “ao grupo que 
se transformou no maior negócio de beleza e 
cosméticos do país, hoje contando com mais 
de nove mil colaboradores”.

_MAURÍCIO FRISCHMANN, RUY SENFF, ROBSON PADUAN, GLAUCIO GEARA, ARDISSON AKEL E CAMILO TURMINA

SUSTENTABILIDADE
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Cartilha da logística reversa 
descreve passo a passo  
do ingresso no programa

DURANTE EVENTO REALIZADO 
pelo Conselho de Ação de Sustentabili-
dade Ambiental (Casem) para formaliza-
ção do termo de compromisso para a im-
plantação do sistema de logística reversa 
de pilhas e baterias portáteis no Paraná, 
a diretoria da ACP lançou uma cartilha 
explicativa sobre o programa, destinada 
a associados da entidade, sociedade em 
geral e comerciantes.

O ato foi realizado com a interveni-
ência da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (Sema) e 
Associação Brasileira da Indústria Elétri-
ca e Eletrônica (Abinee).

“Com a distribuição desta cartilha 
totalmente patrocinada pela ACP, espe-
ramos que a iniciativa seja copiada por 
outras entidades responsáveis e, que em 
um futuro breve, a logística reversa tenha 
um entendimento por todos os setores da 
sociedade, fazendo assim que o lixo, tão 
preocupante para o planeta, não coloque 
em risco nossa sobrevivência”, disse o 
presidente da ACP, Gláucio Geara.

O coordenador do Casem, Norman de 
Paula Arruda, disse que o conselho bus-
ca uma alteração de modelo mental para 
que as pessoas possam criar consciência 
com relação ao meio ambiente, apostan-
do na parceria com as instituições e ini-
ciativa privada. “A atuação da academia 
junto a entidades e sociedade traduz um 
processo de integração. Desse alinha-
mento resultam resoluções rápidas e efi-
cientes como a que a ACP está propondo 
e que deve ser replicada por outras enti-
dades também” disse. Norman destacou 
o trabalho da diretoria em prol do tema 

durante as gestões anteriores, citando o 
empenho do ex-coordenador do Casem, 
Niazy Ramos Filho.

A Política Nacional de Resíduos Só-
lidos (lei federal 12.305/2010), prevê a 
elaboração de planos de gestão de resí-
duos sólidos pelo setor público a nível 
federal, estadual e municipal e por em-
presas públicas ou privadas. A matéria 
está contemplada também na resolu-
ção 401/2008 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama) e no decreto 
7.404/2010, que dispõe especificamente 

sobre o sistema de logística reversa de 
pilhas e baterias portáteis.

Na ACP, o termo de compromisso 
para a implantação do sistema de logís-
tica reversa de pilhas e baterias portáteis  
foi assinado em nome da ACP pelo pre-
sidente Gláucio Geara e os vices Airton 
Hack e Norman Arruda Filho; Antonio 
Carlos Bonetti, secretário do Meio Am-
biente e Recursos Hídricos e Humberto 
Barbato Neto, presidente da Associação 
Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrô-
nica (Abinee). 

_NORMAN DE PAULA ARRUDA, COORDENADOR DO CASEM
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Sustentabilidade pode  
ser diferencial competitivo

EMPREENDEDORISMO

SUSTENTABILIDADE APLICADA 
como diferencial competitivo no am-
biente dos pequenos empreendimentos 
foi o tema abordado pelo consultor Vitor 
Seravalli, no encontro promovido pelo 
Conselho de Ação para Sustentabilidade 
Empresarial (Casem), na sede da ACP.

O encontro foi aberto, na ausência do 
coordenador do Casem, Norman Arruda 
Filho, que esteve em Nova York em mis-
são especial do Isae/FGV, pela vice-coor-
denadora Gabriela Pitta.

Engenheiro químico pela Universida-
de Estadual de Campinas (SP), Vitor tem 
MBA em marketing pela Escola Superior 
de Propaganda e Marketing (ESPM), 
além de ter sido diretor industrial da 
Basf, presidente do Comitê Brasileiro do 
Pacto Global da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e diretor presidente da 
Fundação Espaço Eco.

Atualmente é diretor de responsabili-
dade social do Centro das Indústrias do 
Estado de S. Paulo (Ciesp), membro do 
conselho de administração da Funda-
ção Abrinq e sócio-diretor da Seravalli 
Consulting.

Em sua abordagem, o consultor 
enfatizou que a busca de práticas de 
sustentabilidade pelo pequeno em-
preendedor “certamente vai agregar 
valor a seu negócio, sendo esse o mo-
tivo principal que se tem em vista”. 
Salientou que sustentabilidade “não 
é uma moda ou onda passageira, mas 
uma realidade necessária na empresa 
contemporânea”.

Seravalli enumerou também os inú-
meros desafios que as empresas enfren-
tam hoje, afirmando que muitos deles 
podem ser equacionados por práticas 
sustentáveis, a exemplo do crescimento 

populacional, concentração urbana, 
desigualdade social, lixo, recursos na-
turais, aquecimento global, mobilidade 
urbana, movimentos migratórios e tec-
nologia, entre outros.

O conferencista enfatizou também 
que o investimento em sustentabilida-
de “mesmo em tempos de crise”, que 
suas pesquisas na área confirmam ser 
um recurso adotado pelas empresas 
de grande destaque no cenário econô-
mico, “sempre vai produzir resultados 
benéficos”.

Antes de responder as perguntas fei-
tas pelos participantes, Vitor relembrou 
os principais pontos do Pacto Global da 
ONU, citando os compromissos de res-
ponsabilidade ética, social e econômica 
das empresas anunciados pelo ex-secre-
tário geral da entidade, Kofi Annan, na 
virada do milênio. 

_VITOR SERAVALLI DISSE QUE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL PODE AGREGAR VALOR AO NEGÓCIO E DEVE SER UMA PREOCUPAÇÃO PERMANENTE
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URBANISMO

Wynwood, revitalização 
            humanizada na Florida

JOE FURST, um dos responsáveis 
pela revitalização urbana de Wynwood, em 
Miami-USA, região degradada que passou 
a ser um vibrante centro urbano repleto de 
atividades artísticas, empresariais, gastronô-
micas e de entretenimento, foi o palestrante 
recebido na ACP para falar sobre humaniza-
ção de bairros através da arte e hospitalida-
de, por intermédio do ex-presidente do Ins-
tituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Curitiba (Ippuc), Sérgio Pires.

Por meio do Conselho Cultural, Comércio 
Vivo, Corredor Cultural e Comitê do Centro 
Vivo, em parceria com o Consulado Geral 
dos EUA em São Paulo, a palestra foi apre-
sentada a empresários, estudantes de arqui-
tetura e profissionais da área de urbanismo.

Wynwood é um bairro de Miami antiga-
mente dominado pelo tráfico, violência e 
abandono, abrigando hoje 70 galerias de arte 
e muitos restaurantes, bares e lojas, além de 
museus, ateliês e teatros. Neste contexto, as 
responsabilidades de Furst abrangem todas 
as iniciativas de desenvolvimento financei-
ro, marketing e arrendamento da Goldman 
Properties, empresa criadora de Wynwood, 
que inclui mais de 30 imóveis de grande 
porte, bem como uma área de 122 mil m² 
de terreno. Foi membro-fundador da Asso-
ciação de Artes do Distrito de Wynwood e 
atualmente integra a diretoria da instituição.

“A experiência do nosso convidado nesta 
área tão importante e, de inegável impacto 
socioeconômico para as grandes metrópoles, 
como é o caso de Curitiba, certamente será de 
inteiro proveito e interesse para os nossos asso-
ciados. As boas ideias e as soluções habilmente 
pensadas e aplicadas na resolução de proble-
mas comuns, são bem-vindas num contexto 
cada vez mais globalizado” afirmou o presi-
dente da ACP, Glaúcio Geara, em seu discurso.

Para Furst, o segredo do sucesso do local 
que tomou forma em 2009 com paredes de 
galpões nas ruas NW 25th e NW 26th reco-
bertas de graffitis, foi o desenvolvimento leva-
do ao bairro de forma sustentável. “Criamos 
receita através do desenvolvimento do próprio 
bairro com uma comissão de arquitetos e de-
signers especificamente atuando no projeto, 
atraindo empresários e investidores e envol-
vendo os próprios moradores de Wynwood”, 
descreveu.  Através da criação de um código 
próprio de zoneamento revitalização, toda a 
receita é reinvestida no empreendimento.

Mas ao contrário do que se possa imagi-
nar, não só empresas de grande visibilidade 
têm as portas de Wynwood abertas para que 
pudessem se instalar. De acordo com Furs-
ter, “antes mesmos de sermos procurados, 
fomos e vamos em busca de pessoas talento-
sas e investimos em alguns empresários, as-
sim nos tornando sócios”, revelou. Para ele, o 

objetivo que norteou a criação do projeto foi 
o de “ser um centro reconhecido globalmen-
te pela inovação, arte, criatividade e pelo 
fomento ao desenvolvimento econômico e 
cultural”, disse.

Para poder a colher a todos, de acordo com 
o executivo, todas as decisões são aquelas que 
geram resultados inclusivos, seja com relação 
à idade do público que deverá atrair, faixa de 
renda, etnia, entre outros. Para democratizar 
o acesso à Wynwood, um dos grandes desti-
nos de turistas que visitam Miami, foi inau-
gurada linha de ônibus exclusiva direcionada 
à região por iniciativa dos próprios empre-
endedores. “Porém Miami não foi planejada 
para o grande crescimento apresentado nos 
últimos anos, por isso ainda não encontra-
mos uma solução de transporte intermodal 
definitiva para nos atender”, admitiu.

Ao ser questionado sobre a solução para 
a região da Rua São Francisco em Curitiba, 
revitalizada há alguns anos por iniciativa do 
Centro Vivo da ACP, à época coordenada 
por Jean Michel Galiano, Furst sugeriu que 
haja investimento da iniciativa privada para 
que prédios e imóveis abandonados sejam 
ocupados e transformados em locais pro-
dutivos. “É preciso transformar estes locais 
para que atraiam os indivíduos de alguma 
forma, isso garantirá que o ambiente torne-
-se limpo e seguro”, encerrou. 
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EDUCAÇÃO

Ivo Gomes fala sobre avanços 
da educação em Sobral

CIDADE CEARENSE TEM A MAIOR 

NOTA DO IDEB NO BRASIL

O PREFEITO IVO GOMES, prefeito mu-
nicipal de Sobral (CE), falou para grande núme-
ro de convidados do Conselho Político da ACP, 
entre eles alunos e professores dos cursos de Pe-
dagogia e Letras da FAE Business School, sobre 
o atual estágio de sucesso da rede municipal de 
ensino local, considerada a melhor do país pelo 
Ministério da Educação.

Saudado pelo presidente da ACP Gláucio Ge-
ara e pelo coordenador do Conselho Político e 
vice-presidente Mário Pereira, o prefeito admitiu 
“não estar sozinho” na obtenção dos avanços de 
qualidade da rede pública do município, reco-
nhecendo também que “nenhuma cidade pode 
chegar sozinha a resultados tão animadores”.

Sobral tem atualmente a maior nota (8,8) do 
Índice de Desenvolvimento do Ensino Básico 
(Ideb), mas “ainda tem muita coisa a conquistar” 
admitiu ao confirmar que a cidade foi escolhida 
pela Fundação Lemann, organismo internacio-
nal voltado para o desenvolvimento da educação, 
com apoio da OCDE, para ser a primeira cidade 
brasileira a realizar o exame denominado Pisa, no 
próximo dia 24 de outubro, com a participação 
de 1,5 mil alunos de escolas municipais de ensino 
fundamental.

Gomes reconheceu que a distinção alcança-
da por Sobral, que chamou carinhosamente de 
“o maior de todos os anões” num dos muitos 
momentos de bom humor e brincadeiras com 
a plateia, revelou ainda que “estímulo desse 
peso certamente vai contribuir para a conquista 
de padrões internacionais no processo educa-
cional”, lembrando estudos continuados sobre 
novos currículos de língua portuguesa, ciên-
cias e matemática. “Na verdade, a criança deve 
aprender aquilo que é adequado a sua idade”, 
assegurou.

_IVO GOMES, PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL
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No cargo há oito meses, Gomes citou 
a segurança pública com um dos maio-
res problemas da cidade, que tem grande 
índice de pobreza em bairros e pequenas 
vilas, “muito embora eu não acredite que 
a pobreza de parte da população, como se 
apregoa em determinados setores ideoló-
gicos, seja a causa maior da violência”.  O 
prefeito disse que já está trabalhando num 
projeto para a segurança municipal, “do 
mesmo jeito que fizemos na educação”.

Ele citou recente visita a Medelin (Co-
lômbia), que conseguiu reduzir drastica-
mente os índices de criminalidade entre 
adolescentes e jovens com a melhoria dos 
padrões de ensino.

Há 20 anos, Sobral ocupava num dos 
últimos lugares no ranking da educação 
brasileira, lembrou, “e em 2016 passou 
para o primeiro lugar, mostrando que 
todas as crianças apesar das diferenças 
sociais e econômicas podem aprender, 
porque a educação é um instrumento es-
tratégico para o desenvolvimento de cida-
des, estados e nações”.

O prefeito também reconheceu o apoio 
financeiro recebido do Fundef (hoje Fun-
deb) e mais recentemente da Fundação 
Airton Senna, que possibilitou a sistema-
tização da rede de escolas que “caiam aos 
pedaços” e simplesmente foram fechadas 
ou transferidas para outras reconstruídas 
e reequipadas. Atualmente a administra-
ção municipal gasta R$ 1 milhão por ano 
com a terceirização do transporte escolar, 
atendendo diariamente cinco mil alunos 
matriculados nas 49 escolas em funciona-
mento no município.

 Um dos avanços obtidos na cidade do 
interior do Ceará, apesar das críticas da 
academia, resultou da avaliação feita há 
alguns anos sobre a disparidade da pre-
sença de alunos em classes fora de sua 
idade. Com recursos do projeto “Acelera 
Brasil” da Fundação Airton Senna desco-
briu-se que “90% dos alunos da rede mu-
nicipal estavam em classes incompatíveis 
com sua idade, sendo esse grave problema 
inteiramente corrigido. Esse problema 
não mais existe no município”.

Outra disfunção corrigida foi o anal-
fabetismo que atingia cerca de 80% dos 
alunos da rede municipal, que hoje com-
pletam o ciclo do aprendizado da escrita 
e da leitura até sete anos de idade, ou no 
segundo ano do ensino fundamental de 
acordo com as normas do Programa de 
Aprendizado na Idade Certa (Paic), do 
governo cearense, que admite o avanço 
do ciclo até o terceiro ano.

Para Ivo Gomes, filho de tradicional 
família política da região, formado em 
Direito pela Universidade de Fortaleza 
(Unifor), com especialização em Direito 
Tributário e mestrado pela Universidade 
Harvard (EUA), deputado estadual entre 

2006 e 2014 e atual prefeito de Sobral (210 
mil habitantes), “ensinar as crianças a ler e 
escrever, simples assim, é o que se espera 
da escola, pois saber ler e escrever é o re-
quisito fundamental que ajuda a qualquer 
pessoa a pensar por si própria”.

O evento do Conselho Político teve a pre-
sença da secretária municipal da Educação, 
Maria Sílvia Bacila; ex-governador Orlando 
Pessuti, diretor do BRDE; Paulo Roberto 
Hapner, presidente do Instituto Histórico 
e Geográfico do Paraná; Jaime Sunye Neto, 
representando o Instituto de Engenharia do 
Paraná e Paulo Roberto Pauli, representan-
te do Ministério das Relações Exteriores no 
Paraná e demais convidados.  

Em 2016, Sobral passou para o primeiro lugar 

no ranking da educação brasileira, mostrando 

que todas as crianças, apesar das diferenças 

sociais e econômicas podem aprender, porque a 

educação é um instrumento estratégico para o 

desenvolvimento de cidades, estados e nações”
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Concurso “Minha startup muda 
o mundo”chega à 5ª edição

EMPREENDEDORISMO

A QUINTA EDIÇÃO do concurso 
“Minha startup muda o mundo” que 
substituiu o anterior “Minha ideia 
muda o mundo” promovido pela 
ACP por meio do Conselho de Jovens 
Empresários (CJE), com diferentes 
apoiadores e patrocinadores, foi lançada 
com a presença de grande número de 
interessados que também ouviram as 
exposições dos especialistas Leonardo 
Jianoti, Allan Costa e Arthur Igreja.

O presidente da ACP Gláucio Geara 
destacou a participação de jovens em-
presários na direção da entidade que 
completou 127 anos de história, afir-
mando que “os jovens entusiastas pelo 
empreendedorismo se aliam à experiên-
cia dos mais antigos na carreira empre-
sarial, acreditando no futuro do Paraná 
e do Brasil”.

O vice-presidente e coordenador do 
CJE, Gustavo Tacla, “o mais jovem de 
todos os vice-presidentes em toda a his-
tória da entidade” , segundo Gláucio, fez 
referência ao concurso cujo objetivo “é 
fomentar o empreendedorismo no Esta-
do mediante a seleção de participantes 
indicados por uma comissão avaliadora, 
na quarta fase do concurso, para o re-
cebimento de auxílio financeiro gratui-
to para o desenvolvimento das startups 
vencedoras”.

Tacla explicou ainda que todas as 
informações sobre o concurso estão 
contidas no regulamento que pode ser 
acessado no site oficial www.minhas-
tartupmudaomundo.com.br, assim 
como a ficha de inscrição dos projetos 

já em exploração ou a serem explora-
dos pelo participante inscrito, voltados 
“exclusivamente para fins comerciais e 
de varejo”.

Os palestrantes Leonardo Jianoti, 
Allan Costa e Arthur Igreja discorreram 
sobre as experiências de investimento 
em projetos inovadores, na modalidade 
conhecida como “investidor anjo”.

Jianoti e Igreja fizeram referência ao 
trabalho realizado pela empresa Curi-
tibaAngels, ao passo que Allan Costa 
explanou a experiência de 60 dias como 
aluno da afamada Universidade Har-
vard (EUA) – transformada em livro 
– sublinhando a oportunidade de ter 
aulas com alguns dos melhores profes-
sores do mundo.

_GUSTAVO TACLA, VICE-PRESIDENTE E 

COORDENADOR DO CJE

EMPREENDEDORISMO
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EMPREENDEDORISMO

PREMIAÇÃO 
1º LUGAR

_ R$7.500,00(Sete mil e  
quinhentos reais).

_ Um GBA ISAE, curso de média 
duração, a escolha do aluno, com 
duração máxima de 122 horas, 
presencial, nas cidades de Curitiba ou 
Londrina.

_ Um mês de Residência grátis em Jupter.

_ Mentoria Jurídica pela Andersen 
Ballão Advocacia.

_ Diagnóstico de compliance pela Eticca 
Compliance.

2º LUGAR
_ R$3.500,00 (Três mil e 

quinhentos reais)

_ Um GBA ISAE, curso de curta 
duração, a escolha do aluno, com 
duração máxima de 24 horas, 
presencial, nas cidades de 
Curitiba ou Londrina.

_ Um mês de Residência grátis em 
Jupter.

_ Mentoria Jurídica pela Andersen 
Ballão Advocacia

_ Diagnóstico de compliance pela 
Eticca Compliance.

3º LUGAR
_ R$1.625,00 (Mil e seiscentos e 

vinte cinco reais)

_ Um GBA ISAE, curso de curta 
duração, a escolha do aluno, 
com duração máxima de 16 
horas, presencial, nas cidades 
de Curitiba ou Londrina.

_ Um mês de Residência grátis 
em Jupter.

_ Mentoria Jurídica pela Andersen 
Ballão Advocacia

_ Diagnóstico de compliance pela 
Eticca Compliance. 

Realizado pela ACP e CJE, o concurso “Minha startup 
muda o mundo” conta com o patrocínio da Fomento Pa-
raná, Companhia Paranaense de Energia (Copel), World 
Trade Center, Snow Man Labs e Instituto Renault e apoio 
do Instituto ACP para Inovação, ISAE/PR, CuritibaAn-
gels, Jupter, ECEticca e Andersen Balão Advogados.

O evento foi prestigiado pelos vice-presidentes Camilo 
Turmina, Sinval Lobato Machado, Odone Fortes Martins e 
Maria Cristina Coutinho, e ainda por Cleverson Marinho 
Teixeira, consultor jurídico, Eduardo Aichinger, coordena-
dor do Instituto ACP para Inovação, além de representantes 
das empresas patrocinadoras e apoiadoras. 

C O N F I R A  A S  I N F O R M A Ç Õ E S  E M  W W W. M I N H ASTA RT U P M U DAO M U N D O.C O M . B R

_LEONARDO JIANOTI

_ALLAN COSTA_ARTHUR IGREJA
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NEGÓCIOS

O CONSELHO DE JOVENS 
EMPRESÁRIOS (CJE) da ACP, 
segundo o vice-presidente e coordenador 
Gustavo Tacla, tem a finalidade de 
integrar o jovem no mundo empresarial 
por meio da promoção de atividades de 
capacitação e networking.

Uma das ações específicas é o concur-
so “Minha startup muda o mundo”, cuja 
quinta edição foi lançada recentemente 
para estimular a participação de empre-
endedores, pessoas físicas capazes ou jurí-
dicas que possuam uma startup destinada 
à exploração comercial ou de varejo.

Seguindo essa orientação, o CJE pro-
moveu o evento “Startup em foco James 
Delivery”, com minipalestras dos quatro 
titulares do empreendimento,   Eduardo 
Petrelli, Juliano Hauer, Ivo Roveda Neto e 
Lucas Cesquin.

O ponto comum entre os empreende-
dores de sucesso foi terem feito cursos 
de pós-graduação na Universidade de 
Berkeley (Califórnia), onde começaram 
a pensar na ideia de iniciar um delivery 
de comida, o James, para atender parti-
cularmente a demanda do Vale do Silí-
cio, o famoso centro tecnológico locali-
zado na parte norte do referido estado 
norte-americano.

A uma distância média entre San Fran-
cisco e San José, a região concentra as 
maiores empresas de tecnologia do plane-
ta, com milhares de empregados, além de 
abrigar duas das mais renomadas univer-
sidades do país, Berkeley e Stanford.

Segundo Petrelli, o quarteto de jovens 
empreendedores logo começou a pensar 
em trazer a ideia para Curitiba, o que se 
tornou realidade. Hoje, a empresa atua 
não apenas na capital do Paraná, mas 
estendeu sua operação para Balneário 
Camboriú (SC) e há trinta dias para a 
maior cidade da América Latina, que é 
São Paulo.

James, o delivery de tudo

Usando o aplicativo do James Delivery, 
definida pelos criadores como “a marca 
mais amada do Brasil”, os clientes podem 
pedir ao restaurante preferido a comi-
da que desejam degustar, e o James fará 
a entrega no menor tempo possível. Um 
dos segredos do sucesso, segundo um dos 
sócios, “é que 75% dos entregadores são 
altamente responsáveis pelo serviço que 
executam, usando bikes para cumprir o 
trajeto. A maioria dos entregadores está 
fazendo algum curso universitário e mui-
tos deles já são graduados”.

Como o tempo, o James passou tam-
bém a entregar qualquer tipo de en-
comenda rápida, sempre colocando a 
urgência em primeiro lugar. Para de-
monstrar na prática essa qualidade do 
serviço, uma das participantes do evento 
solicitou a compra de um martelo e ra-
pidamente o James Delivery localizou a 
loja fornecedora num dos shoppings da 

cidade, sendo a entrega do produto cum-
prida em 23 minutos.

No plano geral das entregas, tendo em 
vista que o fator tempo é uns dos itens 
mais importantes para a viabilidade do 
próprio negócio, Juliano Hauer revelou 
que o tempo médio gasto é de 38 minutos 
e 20 segundos. O movimento do James 
Delivery tem crescido 20% ao mês e “só 
em setembro teve um resultado superior a 
todo o ano de 2016”, festejou.

A realização conta com o patrocínio da 
ACP/CJE, Fomento Paraná, Copel, World 
Trade Center, Snow Man Labs e Instituto 
Renault, e apoio da ISAE, ECeticca, Jup-
ter, Endeavor, Instituto ACP para Inova-
ção, Andersen Ballão Advocacia e Curiti-
baAngels, sendo que o evento contou com 
a presença do presidente Gláucio Geara, 
dos vices Camilo Turmina e Odone For-
tes Martins e do integrante do Conselho 
Superior Félix Bordin. 

_O SERVIÇO É FOCADO NO MÍNIMO TEMPO DE ENTREGA
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CIDADANIA

Rua XV de Novembro ganha 
limpeza especial

A EDIÇÃO 2017 da Ação Nacional 
Febrac, organizada pelo Sindicato das 
Empresas do Asseio e Conservação do 
Estado do Paraná, SEAC-PR, apoiada pela 
ACP, levou à Rua XV de Novembro, em 
Curitiba, uma grande ação de limpeza. O 
calçadão, que recebe por dia milhares de 
turistas e moradores da capital, recebeu 
quase 80 pessoas que realizaram a limpeza 
profissional do trecho entre o início do 
calçadão até a Boca Maldita.

“É uma ação que trabalha o resgate da cida-
dania, com o envolvimento de diversos parcei-
ros e profissionais empenhados em trazer para 
Curitiba o valor da limpeza profissional”, ga-
rantiu Adonai Arruda, presidente do Seac-PR.

Cerca de 10 empresas do setor participaram 
do evento, disponibilizando suas equipes, e o 
trabalho, que teve início às 23h estendeu-se 
até as 03h45, realizou ainda a retirada do lixo 
das 40 lixeiras existentes em toda a extensão 
da Rua XV. “Planejamos o evento em todos os 
detalhes para que não houvesse nenhuma in-
tercorrência. Mesmo com uma área tão gran-
de quanto a rua XV, o evento foi um sucesso e 
a mudança foi visível, ficamos bem satisfeitos 
com o resultado”, contou Maria Letizia Mar-
chese, diretora da Fundação do Asseio e Con-
servação do Estado do Paraná, a Facop, e que 
coordenou o evento.

Com grande repercussão na mídia, o even-
to trouxe aos lojistas um calçadão renovado. 
“O que mais fez diferença foi o cheiro, antes a 
gente sentia um mau-cheiro, hoje está uma de-
lícia, mais limpo, sem aquele limo todo”, afir-
mou Jéssica Quadros, que trabalha em uma 
grande loja de roupas na XV.

A ação contou com grandes apoiadores, 
como a Associação Comercial do Paraná 
(ACP), que, além de orientar os lojistas, deu 
todo o auxílio às equipes de limpeza e ainda 
está realizando uma campanha de doação de 
brinquedos para serem distribuídos aos filhos 
dos trabalhadores no mês das crianças. “Um 

ambiente limpo e em ordem motiva as pesso-
as a virem ao centro da cidade, estimulando o 
comércio local. Então esta é uma ação muito 
valiosa para a ACP”, garantiu Camilo Turmi-
na, vice-presidente da Associação.

A Prefeitura de Curitiba também foi gran-
de parceira, concedendo segurança por meio 
da Guarda Municipal, e com um trabalho 
prévio realizado pela FAS com os moradores 
de rua do local. Também a Secretaria de Meio 
Ambiente auxiliou com a cessão de trabalha-
dores para a ação e com dois caminhões-pipa. 
A Sanepar também concedeu caminhões-
-pipa para o evento. “As parcerias são muito 
importantes em eventos deste porte. Ao en-
volver as diferentes entidades, unimo-nos 
para um bem maior, que é a manutenção da 
cidade”, reforçou Adonai Arruda.

Outros grandes parceiros foram o Sie-
maco, que representou os trabalhadores do 
setor, e duas grandes empresas internacionais 
de produtos e equipamentos para limpeza, 
Spartan do Brasil – que concedeu o produto 
utilizado durante a ação – e a Karcher: maior 
fabricante de equipamentos de limpeza pro-
fissional do mundo, que concedeu as máqui-
nas utilizadas durante a limpeza.

VAGAS 
DE EMPREGO PCD
Após a limpeza, no sábado das 09h 
às 13h, a equipe da Central de Em-
pregos da FACOP realizou o cadas-
tramento de currículos de profissio-
nais com deficiência que têm inte-
resse em entrar para o setor do as-
seio. Foram levadas mais de 100 
ofertas de empregos e diversos 
profissionais procuraram o estande 
da Central para cadastrar seu currí-
culo. “É uma forma que temos de 
recrutar esses profissionais. O se-
tor do asseio, apesar da crise, sem-
pre oferece vagas com muitos be-
nefícios. E, mesmo que a ação te-
nha acontecido em apenas um dia, 
a Central de Empregos da FACOP 
está sempre esperando esses pro-
fissionais”, explicou Kelly Gutervil, 
supervisora de RH da Central de 
Empregos. O endereço da Central 
de Empregos é Rua Duque de 
Caxias, 255, bem no centro de Curi-
tiba. O horário de atendimento é de 
segunda a sexta, das 09h às 17h. 

AÇÃO FOI PROMOVIDA POR 

OCASIÃO DA 10ª AÇÃO FEBRAC 
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  Quando sentiu a vocação ou 
vontade de participar ativamente da 
vida empresarial?
MCC: Em 1975 meu pai passou por uma 
cirurgia delicada, proprietário de uma ofi-
cina mecânica com 18 funcionários, sete 
filhos e não conseguia sair. Como filha 
mais velha (17), decidi assumir, mas para 
comandar precisava entender e assim 
me inscrevi em cursos de mecânica ofe-
recidos pelas lojas Hermes Macedo em 
parceria com a COFAP (amortecedores), 
BOSCH (carburação) e NGK (ignição e 
velas). Caneta e papel na mão escrevia e 
perguntava tudo, pois devia aproveitar ao 
máximo, principalmente porque os ou-
tros alunos já eram profissionais da área 
e queriam conhecer as novidades. Assumi 
o comando da oficina, convoquei todos 
os funcionários, acabei com o fiado, fiz as 
mudanças necessárias e inclui outras, en-
tre elas borrifar um perfume suave de flor 
de maça no carro antes de entregar – ou 

Uma empresária que
enfrentou e superou desafios

NA ENTREVISTA ABAIXO a 
vice-presidente da Associação Comercial do 
Paraná, Maria Cristina Coutinho, coorde-
nadora do Conselho da Mulher Empresária 
(CME), discorre com propriedade e bom hu-
mor sobre os desafios que passou a enfrentar, 
já aos 17 anos, quando o pai passou por um 
problema grave de saúde e ela viu-se obriga-
da a gerenciar o empreendimento da família: 
uma oficina mecânica.

Literalmente com as mãos na graxa, Ma-
ria Cristina aprendeu em cursos de mecânica 
oferecidos pelos próprios fabricantes a enten-
der o funcionamento de amortecedores, igni-
ção, velas e baterias. 

Concluindo o curso de despachante do DE-
TRAN, enveredou por esse caminho e há 36 
anos mantém sua empresa em funcionamento, 
com simpatia, sorriso cativante e aquele toque 
especial de empresária de sucesso. A seguir os 
principais trechos da entrevista.

ENTREVISTA

seja, para fazer a diferença com certeza. 
Só dizia para meu pai: fique tranquilo 
tudo está muito bem e apresentava o ex-
trato bancário para ganhar sorriso. Com 
o retorno dele, seis meses depois, con-
venci-o com muito custo a abrir uma loja 
de autopeças e acessórios. Não foi fá-
cil!!! Mas cumpri com o que prometera e 
mostrei o resultado. Cheguei a comprar 
um Opala batido, dei baixa no DETRAN e 
desmontei o carro para vender as peças, 
só a caixa de câmbio pagou o carro e so-
brou para pagar a conta de telefone, pois 
liguei para todas as oficinas de Curitiba 
fazendo o comercial do que tinha na loja 
e das peças do carro batido. O sucesso 
foi resultado de muito empenho das sete 
da manhã às oito na noite, de segunda a 
sexta e no sábado à tarde desmontando 
carros. Em 1980 fiz o concurso de des-
pachante do DETRAN, e em 1.981 segui 
meu caminho na profissão que amo há 
36 anos.
 

  Você acha que as mulheres 
estão participando de fato nesse 
ambiente tradicionalmente 
reservado aos homens?
MCC: Minha vida toda foi neste am-
biente reservado aos homens. Quando 
a mulher se impõe ela é respeitada, e 
quando ela quer não existem barreiras.
 

  Afinal de contas quais as 
principais características da 
mulher empresária?
MCC: A maioria das mulheres visa 
a liberdade financeira. O sucesso em 
primeiro lugar por ser ela sensível, pois 
abraça cliente, sabe ouvir e sempre 
tem uma receita, dica ou conselho. A 
mulher sempre busca entender e aju-
dar os outros. Ela é comunicativa e tem 
facilidade de relacionamento. Se vou 
ao banheiro de um restaurante e uma 
mulher começa a conversar sem me 
conhecer já sei: esta é comerciante e 
boa vendedora, sem erro.

Organizada – a mulher gosta de saber 
o lugar de cada coisa, e por este motivo 
adora caixas, se uma mulher me diz que 
não gosta de caixa ou divisórias percebo 
logo que tem alguma coisa errada. Por 
ser organizada, ela planeja suas tarefas, 
metas e objetivos e os conclui. 
Multitarefa – a mulher empresária 
consegue realizar várias funções ao 
mesmo tempo sem perder o foco da 
situação. Pode estar no fundo da loja ao 
telefone, mas sabe quem entrou, o que 
cada funcionário está fazendo e sentir 
o clima da loja.
Observadora – a meu ver esta é a prin-
cipal característica. Ela consegue ir a 
uma festa e na porta, com uma virada 
de olhos percebe o que as outras estão 
vestindo, qual o perfume, sapatos, pa-
drão e, principalmente, quem pode ser 
uma cliente em potencial. Olhando para 
a cliente já identifica o gosto e apresenta 
o que vai agradar e com certeza vender.
 

  Poderia citar algumas empresárias 
que servem de modelo para outras?
MCC: Na sincronia entre empresá-
rias veteranas e novatas, sempre tem 
alguém ensinando ou aprendendo. As 
veteranas se modernizam com as no-
vatas, e as novatas escutam a voz das 
experientes. Em todas as reuniões do 
CME temos uma empresária como 
“Case de Sucesso”. O que se leva em 
conta não é o quanto a empresária fa-
tura,  mas o quanto lutou, vitórias e der-
rotas e que está firme e forte encaran-
do com coragem o futuro imediato. 

Maria Cristina 
Coutinho é vice-

presidente da ACP 
e coordenadora 
do Conselho da 

Mulher Empresária
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Programação de cursos ULC

agenda

OUTUBRO - 2017
Curso CH Instrutor Horário Associado Não Associado Data

Prevenção a fraudes no comércio 8 horas Magno 08h30 às 12h30 R$ 250,00 R$ 350,00 02 e 03

Coaching Essentials 24 horas Alda 18h30 às 22h30 R$ 750,00 R$ 1.200,00 02 a 10

Vitrinismo e Visual de Loja 12 horas Elaine 19 às 22 horas R$ 180,00 R$ 360,00 02 a 05 

Liderança e formação de equipes 9 horas Cléia 19 às 22 horas R$ 160,00 R$ 300,00 02 a 04

Instagram para Negócios 9 horas Ademir 19 às 22 horas R$ 150,00 R$ 280,00 02 e 04

Seminário Digitalize-me 4 horas Vários 19 às 22 horas Informações  
no site da ACP

Informações  
no site da ACP 18

Imagem corporativa 9 horas Elaine 19 às 22 horas R$ 180,00 R$ 360,00 16 a 18

Cobrança e Negociação por telefone 9 horas Ana Paula 19 às 22 horas R$ 150,00 R$ 300,00 23 a 25

Neurovendas Aplicadas ao Varejo 
(03 horas online) 12 horas Felipe 19 às 22 horas R$ 280,00 R$ 350,00 23 a 26

Gestão Financeira 10h30 Valdo 18h30 às 22 horas R$ 280,00 R$ 350,00 23 a 25

Palestra: Use o Marketing Digital 
para alavancar seus negócios 01h15 Ademir 19h30 às 20h45 02 litros de leite 

longa vida
02 litros de leite 
longa vida 24

Técnicas de vendas, negociação e 
comunicação 9 horas Cleia 19 às 22 horas R$ 150,00 R$ 300,00 30 a 01

NOVEMBRO - 2017
Curso CH Instrutor Horário Associado Não Associado Data

MS Excel Intermediário 12 horas Ney 19 às 22 horas R$ 210,00 R$ 340,00 06 a 09

Curso Storytrelling 9 horas Indakéia 19 às 22 horas R$ 250,00 R$ 350,00 06 a 08

Vitrinismo e Visual de Loja 12 horas Elaine 19 às 22 horas R$ 180,00 R$ 360,00 06 a 09

Palestra: Como usar o facebook 
para  impulsionar seus negócios 01h15 Ademir 19h30 às 20h45 2 litros de leite 

longa vida
2 litros de leite 
longa vida 07

A parte invisível das vendas 9 horas Luiz Gaziri 19 às 22 horas R$ 200,00 R$ 350,00 06 a 08

Atendimento ao cliente 9 horas Cleia 19 às 22 horas R$ 150,00 R$ 300,00 20 a 22

Gestão de Equipes Comerciais 9 horas Luiz Gaziri 19 às 22 horas R$ 250,00 R$ 350,00 21 a 23

Imagem corporativa 12 horas Elaine 19 às 22 horas R$ 180,00 R$ 360,00 20 a 23

Neuromarketing (03 horas online) 12 horas Felipe 19 às 22 horas R$ 280,00 R$ 350,00 21 a 23

Facebook para negócios - Foco 
para pequenas e médias empresas 9 horas Ademir 19 às 22 horas R$ 150,00 R$ 280,00 21 a 23

Técnicas de vendas, negociação e 
comunicação 9 horas Cleia 19 às 22 horas R$ 150,00 R$ 300,00 27 a 29

Cobrança e Negociação por 
telefone 9 horas Ana Paula 19 às 22 horas R$ 150,00 R$ 300,00 27 a 29

Linkedin Marketing 9 horas Ademir 19 às 22 horas R$ 220,00 R$ 350,00 27 a 29

DEZEMBRO - 2017
Curso CH Instrutor Horário Associado Não Associado Data

MS Excel Básico 12 horas Ney 19 às 22 horas R$ 175,00 R$ 300,00 04 a 07

Vitrinismo e Visual de Loja 12 horas Elaine 19 às 22 horas R$ 180,00 R$ 360,00 04 a 07

Imagem corporativa 12 horas Elaine 19 às 22 horas R$ 180,00 R$ 360,00 11 a 13 45







PREVENÇÃO

COM A ANIMAÇÃO da Banda da 
Polícia Militar do Paraná, os Conselhos 
da Mulher Empresária e de Saúde da ACP, 
coordenados pelos vice-presidentes Maria 
Cristina Coutinho e Rodrigo Camargo, 
fizeram o lançamento da campanha Outu-
bro Rosa que tem como objetivo conscien-
tizar a população feminina para os riscos 
do câncer de mama e do colo do útero, que 
incidem sobre mulheres acima de 50 anos.

O câncer de mama tem grandes possi-
bilidades de cura quando detectado pre-
cocemente pela mamografia, que deve ser 
feita todos os anos.

O presidente da ACP, Gláucio Geara, ao 
fazer a abertura oficial da campanha que 
cumprirá uma série de eventos ao longo 
do mês, destacou as palestras ministradas 
por médicos ou profissionais da saúde so-
bre as citadas enfermidades.

Geara agradeceu aos coordenadores o 
trabalho conjunto realizado pelos con-
selhos na organização do evento, ressal-
tando que a coordenadora Maria Cristina 
Coutinho “esteve envolvida com a campa-
nha nos últimos quatro meses”

O evento realizado na frente do Edifício 
Barão do Serro Azul, sede da Associação 
Comercial do Paraná, foi prestigiado por 
grande número dos passantes da Rua XV de 
Novembro, e ainda pela deputada estadual 

Outubro Rosa é lançado
                     em clima festivo

Cláudia Pereira, secretária municipal da 
Saúde, Márcia Huçulak, representantes 
dos secretários estaduais Fernanda Richa e 
Michelle Caputo, autoridades e dirigentes 
da ACP e das entidades envolvidas.

Maria Cristina sublinhou que o objeti-
vo da campanha é “mobilizar a sociedade 
para a importância do exame preventivo 
do câncer de mama e colo do útero”, lem-
brando o impacto que a divulgação do 
Outubro Rosa ganhou espontaneamente 
nos meios de comunicação social.

“Durante todo o mês de outubro”, reve-
lou, “veremos muito rosa nas faixas, luzes, 
vitrines, shows e muitas atrações”, a ponto 
de muitos perguntarem o porquê de tanto 
barulho. E ela mesma esclareceu: “Lógico 
que precisa porque a mulher é barulhen-
ta, extrovertida e vaidosa”, enfatizando 
que todo esse barulho “é feito com alegria 
e muito amor, pois quem tem que vencer 
é a vida”.

O coordenador do Conselho de Saúde, 
médico Rodrigo Camargo, informou que 
o município de Curitiba é o terceiro colo-
cado na quantidade de mulheres atingidas 
pelo câncer de mama no Brasil, destacando 
o trabalho realizado pelas secretarias esta-
dual e municipal de Saúde, em colaboração 
com o Ministério da Saúde, no sentido de 
advertir as mulheres sobre o diagnóstico 
precoce como fator de cura da doença.

A vice-presidente Maria Cristina cha-
mou a atenção para as atividades pro-
gramadas para a tarde de segunda-feira 
(2), assim como para os demais eventos 
pautados para o mês, agradecendo pa-
trocinadores, apoiadores e as instituições 
médicas e assistência social participantes 
da campanha. 

_MARIA CRISTINA COUTINHO É COORDENADORA DO CONSELHO DA MULHER EMPRESÁRIA

_RODRIGO CAMARGO É COORDENADOR DO CONSELHO DE SAÚDE DA ACP

SAÚDE
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O CÂNCER DE MAMA é o segun-
do câncer em incidência nas mulheres do 
mundo (só perde para o câncer de pele 
do tipo não melanoma) e o principal em 
mortalidade por câncer nas mulheres.

A sua incidência é alta e nos últimos 
anos observamos que ela está aumentan-
do, basicamente em virtude do envelhe-
cimento populacional, da piora na qua-
lidade de vida (alimentação, obesidade, 
estresse etc..) e pelo fato das mulheres es-
tarem tendo filhos em idade mais avança-
da (ou nem tendo filhos) e não amamen-
tarem. A reposição hormonal na mulher 
pós-menopausa também é um fator que 
aumenta o risco para o câncer de mama.

O câncer de mama, quanto mais cedo des-
coberto, maior são as suas chances de curas 
e menos agressivo é o tratamento. Tumores 
iniciais têm taxas de cura maiores que 90%.

Infelizmente no Brasil ainda temos o 
problema de diagnóstico tardio, o que 
acarreta uma taxa de mortalidade muito 
elevada (de aproximadamente 25%). Nos 
países desenvolvidos, essa taxa é de apro-
ximadamente 10%.

A ferramenta ideal para ser fazer o diag-
nóstico precoce do câncer de mama é a 

SAÚDE

Câncer de mama
no alvo da prevenção

mamografia e a Sociedade Brasileira de 
Mastologia, juntamente com o Colégio Bra-
sileiro de Radiologia e a Federação Brasilei-
ra de Ginecologia e Obstetrícia, recomenda 
que todas as mulheres façam mamografia 
anualmente após os 40 anos de idade.

A mamografia é capaz de detectar tu-
mores a partir de 1mm. Muito diferente 
do diâmetro mínimo que ele é sentido no 
exame de palpação de mamas, que é ao 
redor de 2cm.

O autoexame é de fundamental im-
portância para que a mulher conheça sua 
mama e esteja atenta a alterações que pos-
sam ser sugestivas de alguma doença ou 
do câncer de mama. Importante salientar 
que o autoexame NÃO substitui a mamo-
grafia, que é o exame ideal para diagnós-
tico precoce.

Recomenda-se que o autoexame seja 
feito por todas as mulheres a partir dos 25 
anos de idade, uma vez ao mês, preferen-
cialmente após o período menstrual.

Sinais que devem ser observados e 
mostrados a um mastologista caso se-
jam encontrados são: tumores palpáveis, 
retração da pele da mama ou do mami-
lo, descamações ou feridas no mamilo, 

Helio Rubens 
de Oliveira Filho 

é presidente 
da Sociedade 
Brasileira de 
Mastologia - 

Regional Paraná

secreções transparentes ou sanguinolen-
tas dos mamilos, ínguas nas axilas, alte-
rações de cor (vermelho) ou temperatura 
da mama e dor constante e progressiva. 
Vale salientar que uma das queixas mais 
comuns, a dor mamária, raramente está 
associada ao câncer de mama.

Algumas pacientes apresentam fato-
res de risco importante para o câncer de 
mama e devem procurar o auxílio de um 
mastologista para saber quais exames e 
com que idade devem começar os exa-
mes preventivos. Certas pacientes devem 
começar os exames aos 25 anos de idade, 
dependendo de seu potencial de risco.

Os fatores mais importantes são his-
tórico familiar em parentes de primeiro 
grau antes do 60 anos de idade (pode até 
ser um parente do sexo masculino pois, 
apesar de raro (1:100), o câncer de mama 
também ocorre no homem) ou mais de 
um parente, algumas síndromes genéticas 
em que vários parentes apresentam algum 
tipo de câncer ou aquelas mulheres que 
tenham sido submetidas a radioterapia no 
tórax antes dos 30 anos de idade.

Outros fatores de risco menos impor-
tantes, são a primeira menstruação antes 
dos 12 anos de idade ou a última menstru-
ação após os 55 anos de idade, obesidade, 
tabagismo, ter o primeiro filho após os 35 
anos de idade, não amamentar e utilizar 
reposição hormonal após a menopausa.
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ACP EM FOCO

A ACP passou a integrar o comitê do 
plano Pró-Metrópole durante reunião rea-
lizada no Salão Brasil da sede da prefeitura 
municipal. Em sua terceira reunião anual, o 
comitê é presidido pelo prefeito Rafael Gre-
ca e busca estimular o desenvolvimento pro-
dutivo integrado dos municípios da Região 
Metropolitana de Curitiba. Na data, além da 
ACP, a Federação da Agricultura do Estado 
do Paraná (Faep) e a Secretaria de Estado da 
Agricultura e Abastecimento também pas-
saram a fazer parte do rol de entidades que 
formam o grupo de trabalho.

Buscando estabelecer ações estruturadas 
para atrair novos investimentos, apoiando 
setores já estabelecidos e aumentando as 
possibilidades de emprego, autoridades pú-
blicas e representantes do setor produtivo 
discutiram os rumos do programa. Foram 
criados dois novos grupos de trabalho: um 
destinado a fomentar do turismo na região, 
outro com intuito de consolidar um ban-
co de dados metropolitano, assegurando a 
distribuição de renda e arrecadação muni-
cipal, assim buscando melhorar a qualida-
de de vida da dos moradores da RMC. O 

vice-presidente do Pró-Metrópole e vice-
-presidente da Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná (Fiep), Hélio Bampi, 
lembrou que o desenvolvimento econô-
mico foi o foco da reunião.

Durante os entendimentos, também 
foi estabelecido um fórum que unirá pre-
sidentes das comissões de urbanismo das 
câmaras municipais, cujo presidente da co-
missão em Curitiba será o vereador Helio 
Wirbiski. A condução e apresentação ficou 
a cargo do coordenador do Pró-Metrópole, 
Alexandre Schlegel.

ACP passa a integrar o programa Pró-Metrópole

Sindicato Sivamar 
assina parceria com a 
ACP / Boa Vista SCPC

Durante jantar realizado no Senac Maringá, foi 
firmada parceria entre o Sindicato Dos Lojistas 
do Comércio e do Comércio Varejista e Atacadis-
ta de Maringá e Região (Sivamar)  e a ACP, úni-
ca entidade autorizada no Paraná a distribuir os 
produtos e serviços da Boa Vista SCPC, que atua 
no suporte à atividade creditícia, de proteção ao 
crédito e de apoio aos negócios.

O contrato foi assinado pelo presidente do Si-
vamar, Ali Wardani, e o vice-presidente da ACP, 
Camilo Turmina. Na ocasião, o superintendente 
da ACP, Olívio Antonio Zotti, apresentou os ser-
viços que serão oferecidos por meio da parceria 
entre o Sivamar e a ACP no posto de atendimen-
to foi instalado na sede do sindicato, onde serão 
prestados os serviços contidos no portfólio da 
Boa Vista SCPC. Entre eles, consultas de crédito, 
Marketing Services, Gerenciamento de Carteira, 
nota fiscal eletrônica – Myrp, certificado digital e 
certificado de origem.O vice-presidente da ACP, 
Camilo Turmina, reforçou que a parceria é um 
“reconhecimento da importância do Sivamar no 
contexto de Maringá e região e possibilitará ofe-
recer ao lojista serviços essenciais para operações 
comerciais seguras e com garantia”.

O presidente do Sivamar, Ali Wardani, 
colocou que a novidade é resultado de ne-
gociações que vinham sendo realizadas há 
algum tempo para que os serviços da ACP/
Boa Vista SCPC passassem a ser oferecidos 
pelo Sindicato. Wardani reforçou que a par-
ceria trará mais segurança nos negócios para 
os associados do Sivamar. “Aumentar a ofer-
ta de serviços é atualmente uma prioridade 
para que possamos atender às necessidades 
de nossos associados”, afirmou.

A Boa Vista SCPC é uma gigante do 

segmento de inteligência analítica sobre con-
sumidores e empresas, sendo referência em 
soluções de crédito, score marketing, gestão 
de riscos e fraudes, certificação digital, entre 
outros serviços que estimulam a rentabilidade 
dos negócios.

Sua base de dados contém mais de 350 mi-
lhões de informações comerciais sobre con-
sumidores e empresas, e registra mais de 42 
milhões de transações de negócios por dia, for-
necendo mais de 200 milhões de consultas por 
mês a seus clientes e consumidores. 

_CAMILO TURMINA, ALI WARDANI E OLÍVIO ZOTTI

ACP EM FOCO
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Resolução de 
conflitos em pauta

Em cooperação com o Clube de Empreen-
dedorismo, Liberdade e Democracia (Celid), o 
Conselho de Jovens Empresários (CJE) promo-
veu o evento “Empreendedorismo e a necessi-
dade de métodos adequados de prevenção e re-
solução de conflitos”, com palestras a cargo dos 
especialistas Gabriel Zugman, Elisa Schmidlin 
Cruz, Natália Villas Boas Zanelato, Ricardo Be-
cker e Gilberto Giusti.

Segundo o coordenador do CJE e vice-presi-
dente da ACP, Gustavo Tacla, o evento teve o ob-
jetivo de oferecer ao empresariado jovem a opor-
tunidade de adquirir conhecimento numa área tão 
importante quanto a resolução de conflitos.

O vice-coordenador Bernardo Campos salien-
tou que as palestras estavam focadas na resolução 
de problemas, a expressão mais ouvida durante o 
transcorrer do evento, além das providências para 
evitar a excessiva judicialização dos problemas de 
natureza comercial por meio da utilização dos re-
cursos de mediação e arbitragem. 

ACP EM FOCO

Inovação em debate
Tendências inovadoras para o futuro da 

cidade de Curitiba foram apresentadas e dis-
cutidas durante o último encontro realizado 
recentemente pelo Instituto ACP para Inova-
ção, sob a coordenação de Eduardo Aichinger.

Os expositores convidados foram Luiz 
Gustavo Comeli (Sebrae/PR), que falou sobre 
“Rua Inteligente e Humana” e Fabíola Paes 
(Neomode), cujo tema foi “Varejo Inteligente”.

Além dos interessados no assunto, partici-
param do encontro que contou com o apoio 
do Banco Regional de Desenvolvimento Eco-
nômico (BRDE), os vice-presidentes da ACP 
Camilo Turmina, Odone Fortes Martins, José 
Eduardo Moraes Sarmento e Geraldo Luís 
Gonçalves, além de Paulo Esquivel e Erica 
Marques (Google Business Group), Gustavo 
Rafael Possatti (Sanepar), Mariano Macedo 
(UFPR), Rodrigo Rosalém (Fecomércio), 

Luís Antonio Werlang (BRDE), Ludovico 
Sygalki Junior (Instituto ACP para Inova-
ção), Marcos Pessoa (Copel), Michele Poin-
tevim (Paraná Projetos), Chaiane Aichinger 

(Level3), José Luís Bertini (gerente de 
projetos da ACP), Sandra Beraldo, coor-
denadora da Escola de Comércio da ACP 
e Emília Simões. 

_GABRIEL ZUGMAN, GILBERTO GIUSTI, ELISA SCHMIDLIN, GUSTAVO TACLA, BERNARDO CAMPOS, 

NATÁLIA VILLAS BOAS ZANELATO E RICARDO BECKER
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Seminário debate
Reforma Trabalhista

Sob o tema geral “Reforma Trabalhista Pri-
meiras Impressões”, o Conselho das Relações 
Trabalhistas da ACP, promoveu um seminário 
destinado a esclarecer dúvidas dos participan-
tes sobre as várias demandas que começam a ser 
apontadas pelos meios jurídicos, acadêmicos, 
empresariais, sindicais e de trabalhadores.

O coordenador do Conselho das Relações 
Trabalhistas, advogado e professor universitá-
rio Rodrigo Fortunato Goulart, organizador do 
evento, afirmou que “o seminário, que deverá ter 
continuidade em outras manifestações similares, 
é o início de uma longa discussão sobre um tema 
de grande interesse para a economia do país”.

Com esse objetivo em vista, a organização 
do seminário elencou uma série de convidados 
com reconhecida folha de serviços nos setores de 
sua atuação profissional como a magistratura, o 
mundo das relações trabalhistas e até a medicina 
do trabalho, entre outros, para a abordagem de 
aspectos específicos da Reforma Trabalhista.

Os conferencistas convidados foram Alberto 
Emiliano de Oliveira Neto (procurador do Tra-
balho); Márcio Pereira de Barros (presidente da 

Executiva Outsourcing); Luiz Fernando 
Busnardo (chefe da seção de Relações do 
Trabalho da SRTE/PR); Roberto Dala Bar-
ba Filho (juiz do TRT/PR) e Ruddy Facci 
(médico do Trabalho e presidente do Gru-
po Insat), além do próprio coordenador 
Rodrigo Fortunato Goulart.

Aspectos como terceirização, novo papel 
dos sindicatos, homologação de planos de 
carreira, novas regras de sucessão de empre-
gadores e responsabilidade do sócio retirante, 
CLT e perícias médico-judiciais na Justiça do 
Trabalho, estiveram em exame ao longo do 
seminário, no auditório principal da ACP. 

_LUIZ FERNANDO BUSNARDO, MARCIO PEREIRA DE BARROS, ROBERTO DALA BARBA FILHO,  

RODRIGO FORTUNATO GOULART, RUDDY FACCI E ALBERTO EMILIANO DE OLIVEIRA NETO

A delegação da China, que esteve em 
Curitiba por ocasião da abertura da Bienal 
de Arte Moderna 2017, fez visita de cortesia 
à entidade do setor produtivo, sendo recebi-
da pelo presidente da ACP, Gláucio Geara e 
pelos integrantes do Conselho do Comercio 
Exterior e Relações Internacionais (Concex-
-RI). Sob coordenação de Carlos Eduardo 
de Athayde Guimarães, o conselho, em 
parceria com o governo do Paraná, promo-
veu a recepcão ao embaixador da China, Li 
Jinzhang, a cônsul-geral da China em São 
Paulo, Chen Peijie e mais dez integrantes da 
comitiva, que foram convidados ao final da 
cerimônia a realizar o ato de plantar uma 
araucária, árvore-símbolo do Paraná. 

Delegação da China 
é recebida na ACP
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Boletim 
Legislativo ACP

BOLETIM LEGISLATIVO E JURISPRUDENCIAL

A - PRESIDÊNCIA  
DA REPÚBLICA  
PODER EXECUTIVO 
A.1. Lei Complementar 
Lei Complementar nº 160 - 07.08.2017.
Convalidação de incentivos fiscais 
concedidos pelos Estados. 
Dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito 
Federal deliberar sobre a remissão dos créditos tributários, 
constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos 
e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em 
desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 
2º do artigo 155 da Constituição Federal e a reinstituição 
das respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais. Com o intuito de solucionar a Guerra 
Fiscal entre os Estados, a Lei prevê sanções para os Estados 
que, no futuro, concederem benefícios fiscais que não estejam 
respaldados em convênio.

A.2. Lei 
Lei nº 13.467 - 13.07.2017.
Reforma Trabalhista. 
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, com o intuito de 
compatibilizar a legislação trabalhista com as novas relações de 
trabalho. Dentre outras previsões, assegura: a possibilidade de o 
acordado entre patrões e empregados em questões como férias, 
planos de cargo, salários e jornada de trabalho, sobrepor-se 
frente ao legislado, de forma contrária ao posto anteriormente; 
possibilidade de terceirização de qualquer atividade da 
empresa, incluindo as atividades meio e fim; desobrigação da 
contribuição sindical.

A.3. Medida Provisória 
Medida Provisória nº 783- 31.05.2017.
Programa Especial de Regularização Tributária.
O Congresso Nacional prorrogou por 60 dias a MP 783/2017 que 
criou o Programa Especial de Regularização Tributária - PERT. O 
programa abrange os débitos de natureza tributária e não tributária, 
inclusive débitos objeto de parcelamentos anteriores rescindidos 
ou ativos, em discussão administrativa ou judicial. A dívida poderá 
ser paga, em síntese: i) sem reduções, em até 120 (cento e vinte) 
parcelas mensais e sucessivas; ii) 20% a vista e o restante liquidado 
integralmente em janeiro de 2018, em parcela única, com redução 
de 90% dos juros de mora e 50% das multas de mora, de ofício ou 
isoladas; iii) 20% a vista e o restante liquidado parcelado em até 145 
parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, 
com redução de 80% dos juros de mora e de 40% das multas de 
mora, de ofício ou isoladas; ou iv) 20% a vista e o restante parcelado 
em até 175 parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de 
janeiro de 2018, com redução de 50% dos juros de mora e de 25% 
das multas de mora, de ofício ou isoladas. 

A.4. Decreto 
Decreto nº 9.127 - 16.08.2017.
Abertura dos supermercados aos domingos.
Altera o Decreto n º 27.048/1949, para incluir o comércio varejista 
de supermercados e de hipermercados no rol de atividades 
autorizadas a funcionar permanentemente aos domingos e aos 
feriados civis e religiosos.

B – SENADO FEDERAL
B.1.   Propostas de Emenda à 
Constituição
Proposta de Emenda à Constituição nº 77 – 
16.06.2015. Simples Municipal.
Dá nova redação ao artigo 30 da Constituição Federal, para 
estabelecer que os órgãos e entidades da administração pública 
dispensarão aos municípios de menor porte, assim definidos em 
lei, tratamento jurídico diferenciado, com vistas a simplificar a 
liberação de recursos e a fiscalização das contas prestadas. Situação: 
aprovada em primeiro turno, a proposta ainda passará por mais três 
sessões de discussão antes da votação em segundo turno.
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BOLETIM LEGISLATIVO E JURISPRUDENCIAL

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO

C- CÂMARA  
DOS DEPUTADOS
C.1 – Projeto de Lei
Projeto de Lei nº 6726 – 14.12.2016.
Teto salarial do funcionalismo público.
Pretende regulamentar, no âmbito da administração direta 
e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, a aplicação do limite remuneratório de agentes 
públicos, aposentados e pensionistas, de que tratam o inciso 
XI e os §§ 9º e 11 do artigo 37, da Constituição Federal. 
Situação: aguardando a criação de comissão especial para 
analisar projeto.

D – ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO 
PARANÁ
D.1 – Projeto de Lei
Projeto de Lei nº 356 – 07.08.2017. 
Precatórios.
Regulamenta os artigos 101 e 105 do ADCT da Constituição 
Federal, inseridos pela Emenda Constitucional nº 94/2016, 
a fim de disciplinar o uso de depósitos judiciais e permitir a 
compensação dos precatórios com débitos inscritos em dívida 
ativa. Situação: com a Comissão de Constituição e Justiça.

Projeto de Lei nº 370- 07.08.2017. 
Segurança Pública.
Institui a Diária Especial por Atividade Voluntária, a 
Gratificação Intra Muros, extingue cargos públicos do Quadro 
Próprio do Poder Executivo, dobra o valor do abono de 
permanência de Praças da Policia Militar, suspende por três 
anos a realização de concursos públicos para soldado PM 
e soldado bombeiro militar, salvo em situações específicas, 
entre outras medidas. Situação: aprovado pela Comissão de 
Finanças e Tributação em 16.08.2017.

E – CÂMARA  
MUNICIPAL DE CURITIBA
E.1 – Projeto de Lei
Projeto de lei nº 005.00299.2017 – 14.08.2017.
Estacionamento em shopping center. 
Pretende dispensar o pagamento de estacionamento nos shoppings 
centers de Curitiba dos clientes que comprovarem despesas 
correspondentes a 10 vezes o valor do estacionamento. Situação: 
sob análise da Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal.

H – JUDICIÁRIO
E.1 – Superior Tribunal de Justiça
Recurso Especial nº 1660893/MG – 
08.08.2017. Crédito fiduciário e recuperação 
judicial.
Ministra Relatora: Nancy Andrighi. Embora os créditos 
garantidos por alienação fiduciária não estejam sujeitos aos 
efeitos da recuperação judicial, nos termos do artigo 49, §3º, 
da Lei nº 11.101/05, o STJ entende que quando o bem alienado 
fiduciariamente é indispensável à atividade produtiva da empresa 
recuperanda, não se permite a sua venda ou a retirada do 
estabelecimento do devedor.
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EXPERIÊNCIA

AS NOITES DE CURITIBA 
ganharam um charme extra com a 
nova atração turística da cidade, o 
Expresso Classique - programa que 
une gastronomia e arte ao universo 
ferroviário- vem se destacando como 
uma das mais elegantes opções de 
lazer da capital. Criado pela Serra 
Verde Express, o Expresso Classique 
se caracteriza pela originalidade e 
qualidade dos serviços oferecidos. 
Com a proposta de resgatar o glamour 
da década de 30, época de ouro das 
ferrovias brasileiras, o programa 
proporciona quatro horas de uma 
experiência lúdica de volta no tempo.

 A charmosa programação tem início 
em espaço especial situado ao final da 
Avenida Silva Jardim de onde parte o 
trem composto por seis sofisticados va-
gões, um deles inteiramente projetado 
para a atração. O ponto final é a Estação 
Ferroviária da cidade. Em plataforma 

Requinte da década de 30 na 
noite curitibana

caracterizada à moda da época, os convi-
dados são recepcionados com música ao 
vivo e podem desfrutar de lounge de dança, 
charutaria, espaço Kaffe Kantate e refinados 
ambientes de estar com peças de época da 
Móveis Mikuska, Boulle, Naturale Tapetes 
e relíquias da Curitiba Antique Car. O lo-
cal conta ainda com  exposição de  obras 
de arte de Maria Ines di Bella, Alfi Vivern e 
aquarelas de Rubens Gennaro.

Preparado no primeiro vagão cozinha do 
país, o jantar, ponto alto do programa, é ser-
vido dentro do trem. Construída especial-
mente para o Expresso Classique, a cozinha 
foi projetada com base nas rígidas normas 
de preservação ambiental, boas práticas da 
gastronomia e equipada com o que há de 
mais moderno no mercado.  Sob comando 
dos chefs Alexandre Korman e Alessandro 
Berezoski, o programa conta com cardápio 
temático exclusivo, cervejas artesanais da 
premiada cervejaria Bodebrown e vinhos 
da adega Casa da França.

EXPRESSO CLASSIQUE, DA SERRA 

VERDE EXPRESS, OFERECE 

GASTRONOMIA E ENTRETENIMENTO 

DE ALTO NÍVEL

Os cuidados com cada detalhe e a busca 
pela perfeição fazem do Expresso Classi-
que uma experiência diferenciada.  Os 
lugares, dentro dos  vagões, assim como o 
cardápio, são previamente escolhidos pe-
los clientes de forma a garantir eficiência 
e agilidade no serviço de primeira classe.  
Um dos charmosos destaques do progra-
ma dá-se em sua parte final. Pontualmen-
te, às 23h, ao som de “Trem das Onze”,  
clássico da música popular brasileira, soa 
o apito do trem anunciando o término do 
programa e retorno ao local de origem.

O Expresso Classique tem o valor de 
R$ 279 por pessoa e inclui jantar com-
pleto (couvert, entrada, sequência de 
dois pratos principais e sobremesa), es-
tacionamento gratuito e atendimento de 
primeira classe. O programa atende até 
70 pessoas, nas noites abertas ao públi-
co, 120 em eventos fechados, e funciona, 
exclusivamente, por meio de compras 
antecipadas. 
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Orgulho em atender bem
GENTE

A TRAJETÓRIA DE TRABALHO 
da colaboradora Rozilda Dantas Metzger 
quase se confunde com boa parte da sua 
história de vida. Conhecida por muitos 
associados da ACP pela sua simpatia 
e eficiência, ela, que está na entidade 
há 26 anos, sempre trabalhou com o 
atendimento direto ao público: primeiro, 
no atendimento ao consumidor e, logo 
depois, no atendimento ao associado, 
onde permanece até hoje cuidando do 
bom andamento da atuação da entidade 
junto aos seus clientes.

Neste tempo, a automatização dos 
processos foi diminuindo o atendimento 
presencial, mas sua forma de trabalhar 
permanece focada em manter um bom 
relacionamento, mudando apenas o meio 
de mensagem. “Antes, os formulários de 
registro eram trazidos aqui, pessoalmen-
te. Troca de senha, alteração de endereços 
ou qualquer outra atualização era feita 
pessoalmente também, por isso o fluxo de 

associados aqui era muito grande. Hoje, 
fazemos a troca de senhas e alterações ca-
dastrais de forma eletrônica”.

Tanto tempo de Casa trouxe uma ver-
dadeira família para Rozilda, em todos 
os sentidos. As colegas de departamento 
se consideram como irmãs, oferecen-
do umas às outras o suporte não apenas 
para o cotidiano do trabalho, mas para a 
resolução de questões pessoais também. 
“Tenho ex-colegas com quem mantenho 
contato até hoje. O tratamento de liberda-
de, com os limites necessários, criou um 
clima em que não nos sentimos pressio-
nadas”, comenta.

Diante da relação praticamente familiar 
na empresa, um momento difícil a marcou 
bastante. Em 2014, ela perdeu a sua colega 
Marinês, vítima de um câncer que a levou 
rapidamente. “Foi tudo muito rápido e 
inesperado. Esse acontecimento pegou a 
todos de surpresa, pois ela era uma pessoa 
maravilhosa e companheira”, destaca.

Não bastasse a relação de companhei-
rismo no trabalho, o destino lhe trouxe 
um presente inesperado. Em 1996, ela 
conheceu aquele que viria ser seu futu-
ro marido, um funcionário da ACP que 
chegou e já se tornou especial: “foi amor à 
primeira vista! Em pouco tempo, ele já me 
mandava flores e começamos a namorar. 
Dois anos depois de nos conhecermos, 
casamos e hoje temos um filho”, relem-
bra. Em casa, com a família que formou, 
Rozilda mantém valores sólidos, sempre 
envolvida com trabalhos sociais na igreja 
que frequenta.

O orgulho em servir, somado ao am-
biente de trabalho amigável, sem dúvidas, 
é a junção perfeita: “me sinto realizada 
trabalhando aqui”, completa. 

“Tenho ex-colegas com 

quem mantenho contato 

até hoje. O tratamento de 

liberdade, com os limites 

necessários, criou um 

clima em que não nos 

sentimos pressionadas”
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ÁFRICA DO SUL 

EM MARÇO DE 2017 viajei para a África 
do Sul em uma imersão de 60 dias com a inten-
ção de aprimorar meus conhecimentos, fazer 
networking com pessoas de outras regiões e, 
principalmente estudar inglês. Após várias 
pesquisas e trocas de ideias via internet com 
pessoas nativas e também com brasileiros que 
já viajaram para lá, cheguei à conclusão que 
gostaria de conhecer a Cidade do Cabo (Cape 
Town), capital legislativa do país e segunda ci-
dade mais populosa da África do Sul. 

A Cidade do Cabo é famosa pela sua be-
leza natural, incluindo marcos bem conhe-
cidos, como a famosa montanha da Mesa 
(Table Mountain), um dos pontos turísticos 
mais procurados na região. A cidade é um 
importante polo comercial e industrial, ten-
do um dos principais portos do país. Sua 
economia é baseada nos setores de refinação 
de petróleo, automóveis, alimentar, químico, 
têxtil e construção naval. Consequentemente, 
o local considerado o segundo maior centro 
financeiro, econômico e comercial da África 
do Sul, ficando atrás apenas de Joanesburgo.

POR ADRIELE SOUSA

do Apartheid à sede da Copa do Mundo

Todos os dias eu tive programações dife-
rentes, tanto na escola quanto nas atividades 
pós-aula. É possível fazer muita coisa em 
Cape Town, desde pegar uma praia após o al-
moço, até mesmo escalar uma montanha ou 
passear no famoso shopping center chamado 
Waterfront, cujo significado é “de frente para 
água”. Este shopping fica em frente ao mar, a 
vista é magnífica e ao lado de tudo isso está 
localizado o estádio no qual tivemos um dos 
eventos mais importantes - a Copa do Mundo 
de futebol em 2010.

A programação é tão completa que dois me-
ses não foram suficientes para visitar todos os 
pontos turísticos como, por exemplo, a ilha Ro-
bben Island, onde Nelson Mandela ficou preso 
por 27 anos. É necessário pegar um barco até lá 
e a viagem dura cerca de 30 minutos para ir e 
mais 30 minutos para voltar.

Consegui visitar muitos lugares bonitos e 
com muita energia boa, como foi o caso de Cape 
Point, a uma hora de Cape Town. O que me 
atraiu para lá foi algo bem subjetivo: o encontro 
de dois gigantes, os oceanos Atlântico e Índico.

Outro lugar que não pude deixar de ir, 
também bem famoso por lá, foi a Boul-
ders Beach, ou praia dos pinguins como 
nós brasileiros falávamos. É incrível a 
sintonia entre as pessoas e os pinguins, 
inclusive sendo possível o acesso à praia 
e chegar muito próximo deles.

Incluso no meu pacote também estava 
um passeio de três dias pela Garden Rou-
te, um lindo trecho da costa sul-africana, 
que se estende por cerca de 200km entre 
as cidades de Mossel Bay e o Parque Na-
cional de Tsitsikama.

Pra quem gosta de aventura, a Garden 
Route tem opção à beça! São trilhas, sur-
fe, canoagem, mergulho, bungee jump, 
paraquedas, caverna, cachoeira, flores-
tas, e por aí vai.  

No último dia não podia deixar de fa-
zer um safari, claro, afinal, uma viagem 
para África do Sul não está completa sem 
uma visita à savana ou saltar do segundo 
maior bungee jump do mundo, com 216 
metros de queda livre. Adrenalina pura!

A Cidade do Cabo é famosa pela 
sua beleza natural, incluindo 

marcos bem conhecidos, como 
a famosa Table Mountain, um 

dos pontos turísticos mais 
procurados na região. 
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criada como método de preservar o ali-
mento. A carne é cortada em tiras gros-
sas e depois são aplicados vinagre, sais 
e temperos como coentro, pimentas e 
cravos. Este tipo de carne se encontra 
em qualquer lugar, principalmente nos 
supermercados. Em geral, se encontra 
muita opção de pratos na Cidade do 
Cabo, muito saborosos e com preços 
muito acessíveis. Pode-se comer e be-
ber muito bem pagando pouco.

_ HOSPEDAGEM
Como meu foco era o aprendiza-

do, então optei por ficar em casa de 
família durante toda estadia, para 
poder participar da realidade familiar. 
A compra da acomodação foi junta-
mente com o pacote da instituição de 
ensino. É possível também optar por 
residência estudantil ou hostel. Todas 
as opções, se bem cotadas e escolhi-
das em boa regiões, podem propor-
cionar ótimas experiências também.

informações 
importantes 
_ CULTURA

Viver na Cidade do Cabo é uma in-
crível oportunidade de conviver com 
inúmeras culturas. A cidade oferece 
ainda uma vivência única quando 
se trata de convívio com a natureza, 
seja através de trilhas pelos parques 
nacionais como o Table Mountain, 
nos piqueniques agradáveis e até 
mesmo na espera do famoso pôr-
-do-sol à beira mar ou lá de cima nas 
montanhas. 

_ ALIMENTAÇÃO
Um dos pratos mais típicos e con-

sumidos da África do Sul é a biltong, 
uma espécie de carne seca que foi 

_A CIDADE OFERECE AINDA UMA VIVÊNCIA ÚNICA QUANDO SE TRATA DE CONVÍVIO COM A NATUREZA

Adriele Gonçalves 
é consultora 
de negócios, 

especialista em 
marketing services 

e gerenciamento 
de carteira na 

Associação 
Comercial do 

Paraná

_MAIS DETALHES
No meu blog você encontrará ri-

cas informações, desde dicas de 
como arrumar a mala, valores dos 
passeios, fotografias e vídeos e até 
mesmo os endereços de bons lu-
gares para fazer compras, visitar e 
comer bem. Pode entrar em contato 
comigo se estiver pensando em visi-
tar Cape Town através do blog. Será 
um prazer te ajudar. 

adrielesousa0126.wixsite.com/

myfirstadventure 

_UMA VIAGEM À ÁFRICA DO SUL NÃO ESTÁ 

COMPLETA SEM UMA VISITA À SAVANA

_PASSAGEM E SEGURO
Tanto a passagem aérea quanto 

o seguro viagem, escola e acomo-
dação foram todos feitos através do 
ótimo trabalho prestado pela Vera 
Buonomo da agência Planeta África. 
w w w . p l a n e t a f r i c a . c o m . b r  
v e r a @ p l a n e t a f r i c a . c o m . b r  
contato > 19. 99604 7289 / 19. 3294 0192
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A crise e seus doidos
EM UM CAFÉ DA SANTOS ANDRADE, 

sento com um amigo comerciante. Anda 
angustiado, conta. As vendas em queda o 
deixam ansioso, então vem abusando da 
comida e da bebida. Quer dizer: as contas 
e as calças não fecham.

Eu iria dizer alguma daquelas frases lu-
gares comuns, do tipo ‘tome um ansiolíti-
co’, ‘viaje com sua mulher’ e outras boba-
gens do tipo, mas fui cortado:

- A situação em casa também não vai 
nada bem.

Resolvi que o silêncio seria mais provei-
toso. Ele tratou de desfiar seu rosário de 
angústias. Estava fumando duas carteiras 
de cigarro por dia, bebendo uma dúzia de 
cervejas, dormia aos pedaços, não fazia 
exercícios. 

- E a pressão?
- Estou com medo de ir ao médico. Sinto 

umas pontadas no peito, ando suando 
mesmo embaixo do chuveiro, etcétera e tal.

Perguntou minha opinião sobre qual 
médico deveria consultar. Todos, respondi.  

Três semanas mais tarde dou com ele ali 
na esquina da Barão, animadíssimo. Esta-
va tomando remédio contra a ansiedade, 
outro para ajudar o sono, um terceiro para 
diminuir os efeitos da falta de nicotina, 
mais três para a pressão, triglecirídios e 
colesterol. Naquele instante procurava um 
par de tênis para correr no parque e – 
deu-me com as costas da mão no peito – 
tinha se tornado vegano. Seu corpo, esta-
va sentindo a transformação com intensi-
dade, já dava sinais de reação.

- A comida é ótima. Tomo suco detox 
de manhã e não posso mais pensar em be-
bida alcoólica.

Ele e a mulher também frequentavam 
uma psicóloga especialista em terapia 
para casais. Desejei felicidades e lhe dei 
parabéns, até porque confidenciou que o 
faturamento da loja estava reagindo.   

Pois bem, esqueci de dizer que tudo 
isso se passou no fim do primeiro semes-

tre. Ontem, na fila de um caixa eletrôni-
co, vi um sujeito que me pareceu fami-
liar. Era ele, trinta quilos mais magro.

- Fez cirurgia? 
- Que nada, meu amigo. Força da 

mente, não há nada como a força da 
mente.

Falava lentamente, escandindo as síla-
bas, o que fez com que levasse tempo 
suficiente para sermos atendidos no cai-
xa, cruzarmos dois quarteirões da Rua 
XV e tomarmos um café – eu, ele não – 
na Boca Maldita, até contar mais ou me-
nos o que segue. 

Tinha separado da mulher, passado 
adiante a loja; passava as manhãs a mur-
murar mantras sentado ao pé de uma ár-
vore no parque, sentia estar prestes a levi-
tar em mais algumas sessões. O colesterol 
estava noivo da pressão baixa, o pulmão e 
o fígado tinham iniciado grande amizade 

e havia sido dispensado pela psicóloga. 
Agora frequentava um psiquiatra. 

Aproveitei e também dispensei sua 
companhia. Já não tenho mais idade para 
ouvir conversas malucas que não sejam as 
minhas. Só me ocorreu lamentar a perver-
sidade da crise econômica. É mesmo coisa 
de louco.  

Ernani Buchmann 
é jornalista, 
advogado, 

vice-presidente 
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Paranaense de 
Letras e membro 
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Político e de 

Cultura da ACP
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